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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo apresentar como se deu a implementação do 

Programa de Cooperação Tripartida para o Desenvolvimento Agrícola da Savana 

Tropical no território Moçambicano (ProSAVANA), entre os anos de 2003 a 2011, tendo 

em vista as diretrizes da política externa brasileira para a região. Buscou-se verificar 

nesta pesquisa, se a implementação do ProSAVANA se serviu do discurso de 

solidariedade, presente na política de cooperação internacional, para projetar também 

os interesses da classe latifundiária brasileira, buscando transformar Moçambique em 

uma extensão de terra agrícola do Brasil. Inserindo o Programa em uma discussão do 

conceito de fome e da segurança alimentar com a análise das políticas públicas 

brasileiras no combate à fome e a garantia da segurança alimentar da população 

durante os anos 2000, verificou-se que o ProSAVANA assumiu os princípios do 

discurso de solidariedade da matriz construtivista da cooperação internacional para 

projetar os interesses brasileiros para Moçambique entre 2003 e 2011. O alargamento 

de relações com Moçambique, para além de fomentar o desenvolvimento no pais, 

também serviu a um cálculo estratégico de aproximação brasileira com o mercado 

asiático, uma vez que o desenvolvimento agrícola do Corredor de Nacala significou a 

expansão da fronteira agrícola brasileira para o continente africano. 

 

Palavras-chave: Política Externa Brasileira. Cooperação Internacional. Segurança 

Alimentar. ProSAVANA. Agronegócio. 



 

ABSTRACT 

 

The present work aims to present how the Tripartite Cooperation Program for the 

Tropical Savanna Agricultural Development in the Mozambican Territory (ProSAVANA) 

was implemented from 2003 to 2011, into the Brazilian foreign policy for the region 

comprised by the period. This research verifies if the implementation of ProSAVANA 

used the discourse of solidarity, present in the international cooperation policy, to project 

the interests of the Brazilian land class, to transform Mozambique into an extension of 

Brazilian agricultural land. Inserting the Program into a discussion of the concept of 

hunger and food security with the analysis of Brazilian public policies against hunger 

and the guarantee of food security of the population during the 2000s, it was found that 

ProSAVANA assumed the principles of the solidarity discourse constructivist matrix of 

international cooperation to project Brazilian interests to Mozambique between 2003 and 

2011. The relations between Mozambique and Brazil also served as a strategic 

calculation of Brazilian to approach the Asian market, since agricultural development of 

the Nacala Corridor meant the expansion of the Brazilian agricultural frontier overseas. 

 

Keywords: Political Affairs. Food Security. ProSAVANA. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Desde os anos 2000, a política externa brasileira tem se voltado a novos temas 

políticos, que tem resultado em novos protagonistas na agenda política do país. A maior 

importância atribuída ao tema da Segurança Alimentar e Nutricional serviu como 

iniciativa para mover esforços mundiais em direção ao combate e redução da fome e da 

pobreza. Isso se materializou com a Organização das Nações Unidas e passou a 

integrar a Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 (ONU, 1948). No Brasil, o 

tema ganhou mais consistência, durante o governo do então presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva (2003-2010), e fomentou a implementação de políticas públicas que tinham 

como intuito a redução da pobreza e o combate à fome, com o objetivo de assegurar à 

população o acesso à qualidade nutricional. Para isso, o país contou com a 

implementação do Programa Fome Zero que gerou resultados significativos ao campo. 

Isso, somado ao senso comum da figura do Brasil enquanto “celeiro do mundo”, 

condicionou a construção de uma imagem externa brasileira de prestígio no que diz 

respeito às políticas sociais de combate à fome, a pobreza e a garantia da segurança 

alimentar.  

Destaque também, para a política externa mais ativa do Brasil que foi 

característica do período do então presidente Lula. O alargamento das relações com a 

África marcou o período, e foi responsável por promover ações de cooperação nas 

relações internacionais, sobretudo, voltadas para o desenvolvimento. A constante 

participação brasileira em programas de cooperação foi fruto de uma reconfiguração 

diplomática, cultural, social e econômica da política externa brasileira (CLEMENTS, 

2015). Essas novas diretrizes da agenda política brasileira deram um novo rumo as 

relações do Brasil com outros países, levando a maior interação deste com os países 

do sul global. A aproximação com os países do terceiro mundo, e sobretudo, com o 

continente africano, esteve fortemente baseada na cooperação técnica, que colocava o 

Brasil em posição de “doador” e ator. Essas ações de intervenção voltavam-se a 

setores estratégicos ao desenvolvimento dos recipiendários (IPEA, 2011). 

Observa-se que entre as nações mais beneficiadas pelos programas brasileiros 

de cooperação para o desenvolvimento na África está Moçambique, com uma 
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variedade de projetos agrícolas (CLEMENTES, 2015), entre os quais se destaca o 

Programa de Cooperação Tripartida para o Desenvolvimento Agrícola da Savana 

Tropical (ProSAVANA). O ProSAVANA foi um acordo de cooperação assinado em 2009 

entre Brasil, Japão e Moçambique, inspirado no Programa de Cooperação Técnica 

Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER), lançado no Brasil 

nos anos 1970 (CALMON, 2014). O Programa, instaurado em 1979, segue ainda em 

execução e tem por intuito - segundo levantamento oficial - melhorar as condições de 

vida da população no Corredor de Nacala, por meio do desenvolvimento agrícola 

regional sustentável e inclusivo, de forma a fomentar um modelo de desenvolvimento 

agrícola que considere aspectos ambientais e socioeconômicos (PROSAVANA, 2015).  

É importante mencionar que para além de analisar a implementação do 

ProSAVANA em Moçambique, entende-se nesta monografia, que é necessário inserir o 

Programa em uma discussão mais ampla, que abrange a relevância que o conceito de 

segurança alimentar vem ganhando na política internacional nos últimos anos, e na 

qual o Brasil tem servido como modelo de referência em políticas para o combate à 

fome. Cabe também mencionar que busca-se entender os interesses no engajamento 

brasileiro, sobretudo no período de 2003 a 2011, como ator em programas de 

cooperação internacional. Para além, pretende-se compreender as motivações 

presentes na atuação brasileira dentro do ProSAVANA, que para além do que é 

apresentado pelos objetivos oficiais do Programa, pode ser determinada pela lógica de 

acumulação capitalista brasileira. 

Desta forma, esta monografia tem por objetivo, apresentar como se deu a 

implementação do ProSAVANA no território Moçambicano, atentando ao papel 

brasileiro no programa, dada as diretrizes de política externa experimentadas pelo 

Brasil no período de 2003 a 2011. As hipóteses suscitadas por esta pesquisa buscam 

verificar se a implementação do ProSAVANA serviu de instrumento aos interesses do 

setor privado brasileiro ao mesmo tempo que se valia do discurso de solidariedade que 

caracterizou o Programa. Assim, aponta-se a possibilidade de que inspirado na 

dinâmica do programa PRODECER, instituído em 1974, o ProSAVANA fomentou 

projetos de desenvolvimento em Moçambique, mas também tem servido como 

engrenagem dentro da lógica de acumulação capitalista. Isto quer dizer que, assim 
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como o PRODECER resultou na expansão da área de plantio para culturas de alto 

rendimento atendendo a dinâmica do modelo agroexportador brasileiro, o ProSAVANA 

tem servido como extensão desta fronteira agrícola para outro continente.   

A abordagem metodológica utilizada para a presente pesquisa tem natureza 

descritiva-qualitativa. Para tanto, no primeiro capítulo serão discutidos os conceitos de 

fome, pobreza e segurança alimentar, bem como elementos-chave a estes 

relacionados. A finalidade está em entender, através da análise de discursos 

presidenciais e de projetos de leis federais, como a atenção a tais temas no cenário 

internacional, estimulou a introdução da segurança alimentar como tema na agenda 

política brasileira, e incentivou o desenvolvimento de políticas de combate à pobreza e 

à fome desde os anos 2000.  

No segundo capítulo, pretende-se assinalar as transformações ocorridas na 

política externa brasileira no período de 2003 a 2010 através da análise de documentos 

da Agência Brasileira de Cooperação, principalmente no que tange as relações 

internacionais e a participação mais ativa do Brasil no cenário internacional. Para isso, 

será apresentado o entendimento do conceito de cooperação, de acordo com as 

diferentes abordagens teóricas do campo das Relações Internacionais por meio de 

revisão bibliográfica. Ainda, serão apresentados os conceitos de cooperação técnica e 

cooperação sul-sul como maneira de auxiliar na compreensão da nova configuração 

presente na atuação externa do Brasil.  

O terceiro capítulo, busca apresentar o programa ProSAVANA por meio da 

análise do documento de criação do Programa, e levantar observações acerca das 

principais críticas relacionadas ao mesmo. Assim, pretende-se analisar os projetos e 

objetivos vinculados ao Programa, de forma a verificar por meio de dados do Ministério 

da Agricultura e da Segurança Alimentar de Moçambique, se os resultados que vem 

sendo apresentados são convergentes ao que foi proposto na idealização oficial do 

ProSAVANA pelos governos de Brasil, Japão e Moçambique. E por fim, serão 

apresentadas as principais considerações obtidas ao longo desta pesquisa, como forma 

de verificar a hipótese principal desta monografia.  

O referencial teórico marco baseou-se na utilização de três correntes de 

pensamento da cooperação nas Relações Internacionais. Primeiro, a corrente realista, 
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nas figuras de Hans Morgenthau, Edward Carr e Carl Von Clausewitz que propõem uma 

nova análise das relações internacionais. A ideia de ajuda externa para os teóricos 

desta corrente é um mero instrumento utilizado pelas nações para manter ou conquistar 

status sob determinado território ou região. Para alguns autores realistas, a exemplo de 

Morgenthau (1962), a ajuda externa assumiu na contemporaneidade a forma de um 

mecanismo mais sofisticado de coerção. 

Sob outro ponto de vista, a corrente liberal de teóricos como Keohane e Nye 

(1987), apresenta como insuficientes os pressupostos realistas na explicação da 

dinâmica cada vez mais interdependente nas relações internacionais. Esta dinâmica 

estaria caracterizada por situações constantes de efeitos recíprocos entre os países ou 

atores no sistema internacional. Isto quer dizer que a interação entre os diferentes 

atores no sistema, tem custos recíprocos, ainda que não simétricos. A ajuda externa 

seria assim, um instrumento de defesa dos interesses mercantis individuais (SARFATI, 

2005). As relações de cooperação entre país doador e país recipiendário, envolveria 

não só o estímulo ao desenvolvimento do segundo por parte do primeiro, mas também 

a criação de laços de dependência seja política, econômica ou social (MOYO, 2010).  

A terceira abordagem, a construtivista, apresentou os fundamentos da 

investigação social, teorizados por Nicholas Onuf (1989), Alexander Wendt (1992) e 

Friedrich Kratochwil. Estes propõem que a cooperação internacional gerar 

conhecimento compartilhado, devendo orientar-se para a criação de instituições e 

regras que contribuam ao desenvolvimento autônomo das nações recipiendárias 

(ALMEIDA; KRAYCHETE, 2013). Baseada nos ideais humanistas, a teoria os aplica à 

cooperação internacional, na qual esta última seria influenciada pelo idealismo, 

responsável por construir a ideia de cooperação como forma de relação marcada de 

obrigações recíprocas e constituída de valores morais (SARFATI, 2005). Portanto, as 

relações de cooperação ente os agentes, seria a materialização do princípio da 

solidariedade internacional. 

A importância de considerar o estudo da África nas Relações Internacionais 

reside no fato de entender a intensificação das relações do Brasil com o continente nos 

últimos anos. Esse entendimento possibilita traçar estratégias e possibilidades de 

ganhos recíprocos para as duas nações, seja no fortalecimento de poder de barganha 
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no cenário internacional via atuação conjunta, seja nas relações bilaterais entre ambas. 

Além disso, aprofundar o estudo em duas regiões com características econômicas e 

históricas semelhantes, permite buscar alternativas ao modelo de desenvolvimento 

agrícola que ambas apresentam, permitindo conceber novas práticas, aspectos 

produtivos e formas de comercialização que possam ser incentivadas. Esse novo 

desenho permite o avanço em outros processos sociais que promovam o 

desenvolvimento nestes territórios e criem novas alternativas a um padrão de produção 

e crescimento endossados pelo velho modelo agroexportador.  
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2 SEGURANÇA ALIMENTAR E OS RESULTADOS BRASILEIROS 

 

Neste capítulo, serão discutidos alguns conceitos como fome, pobreza e 

segurança alimentar, assim como elementos relacionados ao tema e que possam de 

alguma maneira auxiliar na compreensão de como a preocupação com a segurança 

alimentar passou a estar presente na agenda política brasileira. Percebe-se que, a 

inclusão do tema passou a ganhar espaço, sobretudo, a partir de 2000, com o 

desenvolvimento de programas focados na redução e combate à fome. Por meio de 

revisão de literatura, da análise de discursos presidenciais e de projetos de leis federais 

como a implementação do Programa Fome Zero (PFZ),1 buscou-se verificar como a 

atenção a tais temas no cenário internacional, estimulou a introdução da segurança 

alimentar como tema na agenda política brasileira, e incentivou o desenvolvimento de 

políticas de combate à pobreza e a fome desde os anos 2000.  

O conceito de pobreza está diretamente associado à noção de insuficiência ou 

incapacidade de acesso a alimentação, condição básica para a existência humana 

(MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). Essa insuficiência ou incapacidade de 

acesso à alimentação, quando não está operando em sua máxima, se traduz no acesso 

restrito à alimentação de qualidade que garanta segurança nutricional aos indivíduos. 

Contudo, a insegurança alimentar não está exclusivamente associada à pobreza, mas 

também é produto das desigualdades sociais experimentadas em esfera mundial. Isso 

é resultado dos interesses do capital privado que associam a maior produtividade 

agrícola a um modelo agroexportador, condicionado a monocultura de grandes 

extensões (MALUF, 2007). Assim, como afirmava Josué de Castro, “a fome e a má 

alimentação não são fenômenos naturais, mas sociais. Portanto, somente por meio de 

ações sociais e coletivas poder-se-ia transformar em realidade o direito humano 

universal à alimentação” (CASTRO, 1984). 

O direito à alimentação e a qualidade do alimento, é dever do Estado, 

assegurado pela Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, no seu artigo 25: 

 

                                            
1
Report of the joint fao/idb/wb/transition team working group. Disponível em: 

http://www.fao.org/3/ac829e/ac829e00.htm. 
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Everyone has the right to a standard of living adequate for the health and 
well-being of himself and of his family, including food, clothing, housing 
and medical care and necessary social services, and the right to security 
in the event of unemployment, sickness, disability, widowhood, old age or 
other lack of livelihood in circumstances beyond his control. (UN, 1948, p. 
76).

2
 

 

O Estado apresenta-se como ator de grande relevância, sendo responsável pela 

garantia dos direitos de todo o cidadão, e assim o faz pela elaboração das políticas 

públicas. O Estado concretiza a sua função de mantenedor dos direitos de seus 

cidadãos pela elaboração e implementação de ações sociais e coletivas que visem a 

favorecer o acesso da população aos recursos para produção, aquisição, seleção e 

consumo de alimentos com a finalidade de promover a progressiva realização desse 

direito (PINHEIRO; CASTRO, 2010). Contudo, o cenário de insegurança alimentar tem 

se expandido, uma vez que a quantidade vem ganhando espaço sob a qualidade. A 

insegurança alimentar tem crescido em termos mundiais, muito em função da incidência 

de guerras, catástrofes naturais, crises políticas e econômicas. No Brasil, ações e 

políticas públicas como o PFZ, foram sendo adotadas no período 1996 a 2006, com 

vista ao combate à fome, suscitando debates acerca da segurança alimentar e 

nutricional (SAN) como centro da política do Brasil. 

A lógica por trás do modo de produção capitalista e sua dinâmica de 

acumulação, permitem compreender a transformação do problema da fome em questão 

de segurança nacional (PINHEIRO; CASTRO, 2010). Aqui, o Estado passa a atuar com 

papel contraditório, uma vez que deixa de atuar enquanto agente garantidor de um 

direito, passando a ser beneficiário de tal conjuntura, conforme será apontado. Este é o 

caso da especulação dos preços de produtos agrícolas, por exemplo. O resultado disto 

é o enfraquecimento do Estado no cumprimento do que deveria ser a sua função 

(MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). Esse cenário se desenha dentro da 

ascensão do modelo neoliberal da economia de mercado - sistema econômico 

                                            
2
Todos têm direito a um padrão de vida adequado para a saúde e o bem-estar de si e de sua 

família, incluindo alimentação, vestuário, moradia, assistência médica e serviços sociais básicos, 
e o direito à segurança em caso de desemprego, doença, incapacidade, viuvez, velhice ou outra 
falta de subsistência em circunstâncias fora de seu controle (tradução da autora).  
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controlado, regulado e dirigido apenas por mercados, onde a ordem de produção e a 

distribuição dos bens são "reféns" do modelo (SARFATI, 2005). 

Dada a ausência do Estado no papel a este atribuído, defende-se a importância 

da atuação do mesmo no que tange à garantia da segurança alimentar e nutricional de 

sua nação, tendo em vista que mudanças sistêmicas estruturais dependem do 

engajamento deste ator significante no cenário internacional. Assim, o documento da 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República sobre Direito à 

alimentação adequada (2013) afirma que: 

 

[...] sempre que um indivíduo ou grupo é incapaz, por razões além de seu 
controle, de usufruir do direito à alimentação adequada com recursos à sua 
disposição, os Estados teriam a obrigação de realizar (prover) o direito 
diretamente. Esta obrigação também deve existir no caso de vítimas de desastres 
naturais ou provocados por causas diversas. Portanto, o direito de se alimentar 
regularmente e adequadamente não deve ser produto da benemerência ou 
resultado de ações de caridade, mas sim, prioritariamente, de uma obrigação que 
é exercida pelo Estado que, em última análise, é a representação da nossa 
sociedade. (MDS, 2013, p.43).  

 

2.1 O CONCEITO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 

Antes de apresentar o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional é 

necessário que se tenha o entendimento de visualizar este com olhar e leitura 

dinâmicos. Em uma análise histórica, no século passado houve dois ou três momentos 

importantes para a consolidação conceitual do mesmo. O primeiro, data da década de 

1930, período no qual emergem os escritos de Josué de Castro, apresentando o 

fenômeno da fome como elemento condicionado pelo processo social, e não natural 

(SILVA; NUNES; SILVA, 2017). A discussão da fome e ou da insegurança alimentar 

enquanto fenômeno produzido pelo homem materializar-se-á nas décadas seguintes, 

na idealização e execução de políticas públicas no Brasil que buscam minimizar ou 

erradicar esta condição. Exemplos disso são a criação do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) – 

primeiros programas que buscaram promover a segurança alimentar e que emergem a 

partir da década de 1950.  
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Nas décadas seguintes, 1960 e 1980, houve no Brasil, a marca forte da 

revolução verde que trouxe consigo a introdução da modernização agrícola, fortemente 

marcada pela implementação de três sistemas: a mecanização da agricultura; a 

introdução de insumos e fertilizantes agrícolas que dinamizaram a produção; e a 

introdução de mudanças genéticas aplicadas tanto a flora quando a fauna. Essas 

modificações alteraram de forma significativa a produção, contudo não resolveram as 

grandes questões da fome e da segurança alimentar e nutricional. A ampliação do 

conhecimento e da inteligência aplicada com essa nova configuração permitiram o 

desenvolvimento de novas técnicas agrícolas que levaram ao aumento da produtividade 

agrícola (ALENCAR, 2001), aumento da quantidade esta, que não foi acompanhada por 

igual melhoria da qualidade. A capacidade para a reserva de alimentos e a formação de 

estoques estratégicos por parte dos Estados, são fatores que além serem deveres do 

Estado, assumem também caráter securitário em condições de conjunturas adversas. 

Assim, a garantia ao acesso à alimentação passou a ser instrumento também, de 

fortalecimento da soberania de um povo ou uma nação (BRASIL, 2001). Até os anos 

1980, arguia-se que o aumento da produção agrícola aas nações estaria diretamente 

associado a redução da fome, contudo, esqueceu-se de apontar que este aumento, por 

vezes está centrado na produtividade e no abastecimento, e não na busca pela garantia 

da segurança alimentar e nutricional, fenômeno que passou a ser analisado como 

questão de saúde a partir da década de 1990.   

O conceito de segurança alimentar estava associado exclusivamente a 

capacidade produtiva nacional. Contudo, isto se altera com a fundação da Organização 

das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), em 1945, na qualidade de 

organismo especializado das Nações Unidas.  A criação da FAO resultou na 

Declaração sobre a Erradicação da Fome e da Subnutrição (HIRAI; ANJOS, 2007), que 

passou a associar a segurança alimentar a fatores como a democracia, a pobreza e a 

paz (FAO, 2014). No ano de 1996, a FAO realizou a Cúpula Mundial da Alimentação, 

ocasião na qual foram aprovados a Declaração e o Plano de Ação, destinados a 

combater a fome no mundo. Neste evento, os chefes de Estado participantes 

assumiram o compromisso de mudar radicalmente o quadro de desnutrição no mundo 

(ALENCAR, 2001). A FAO é a responsável hoje, pelos indicadores globais utilizados 
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desde os anos 1970 para metrificar o grau de segurança alimentar no mundo. Os 

indicadores utilizados pela Instituição consideram as relações entre estoque e 

demandas globais, entre estoques finais e vendas; modificações na produção de três 

grupos de países; e preços internacionais - tendo como referência o nicho dos cereais 

(ALENCAR, 2001). Para além destes, utiliza-se também, o índice domiciliar agregado 

por país e o monitoramento de tendências e fatores de vulnerabilidade em nível 

nacional.  

Nos anos 2000, o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional passou a 

incorporar de maneira mais ampla, plural e inclusiva, outras concepções. No Brasil, 

aconteceram contribuições importantes relacionadas ao tema, como a constituição de 

uma legislação voltada a garantia deste direito. Daí resultou a criação da Lei nº 11.346, 

de 15 de setembro de 2006 que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN), incorporando a garantia à alimentação como um direito básico 

assegurado pela Constituição. Segundo esta:  

 

A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde 
que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis. (BRASIL, 2006).  

 

Além disso, cabe mencionar e destacar a tradução dessa reformulação do 

conceito para programas e políticas públicas, a exemplo da criação do Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), criado pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 02 de julho de 

2003, que levava em consideração um conjunto de metas e propostas a longo prazo 

que consideravam as diversas realidades socioalimentares vigentes no território.  

Contudo, apesar das conquistas do Brasil na área, muitos países têm sentido os 

dramas e as consequências do problema da fome. É importante destacar que a 

persistência da fome e da miséria, além de redundar em uma ameaça à estabilidade 

interna das nações, também torna estes países vulneráveis a pressões e/ou 

ingerências de origem externa (ALENCAR, 2001). Assim, tem-se expandido o 

imperativo de atribuir à segurança alimentar, importância estratégica e decisiva para 
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que a soberania dos Estados também seja preservada. O resultado disso é a 

introdução da garantia à segurança alimentar nutricional como tema da agenda 

securitária dos Estados (ALENCAR, 2001). Da importância da pauta, resulta a 

preocupação e o engajamento dos Estados em torno do tema. Este elemento explicará 

muito do fomento e da promoção a uma política externa mais ativa do Brasil durante o 

governo do então presidente Luís Inácio Lula da Silva.  

A construção de uma agenda que traz a relevância da garantia à segurança 

alimentar e nutricional, propiciou a criação de leis, planos e estruturas que findaram na 

implantação de um Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(VASCONCELLOS; MOURA, 2018). A busca pela garantia deste direito tornou-se 

central para o desenvolvimento nacional, e segundo Alan Bojanic, representante da 

FAO no Brasil, em matéria divulgada no site da Organização das Nações Unidas Brasil, 

“o Brasil é hoje referência em políticas públicas de combate à fome” (ONU, 2017). Isto 

resultou na construção de uma imagem de referência internacional do país, dada os 

resultados positivos nos Programas implementados no Brasil – a promoção do 

desenvolvimento social, a redução da pobreza e o combate à fome (FAO, 2014). O 

caso brasileiro tomado como sucesso, permitiu ao Brasil ganhar espaço e influência no 

sistema internacional, e explica a participação mais ativa do país em projetos que 

buscavam levar os mesmos êxitos obtidos domesticamente para outros países. E isso 

“não deve ser considerado como algo pequeno, mas pelo contrário, ser capaz de 

moldar os princípios que resolvam graves problemas é uma demonstração nada 

desprezível de soft power” (NYE,1990). 

Para além da atuação conjuntural brasileira em outros países, a exemplo do caso 

de cooperação brasileira com Moçambique que será analisada nos próximos capítulos, 

a segurança alimentar é um direito a ser atendido em longevidade. Isto se faz por meio 

da potencialização do acesso a alimentos de qualidade, conquistada por meio do 

desenvolvimento territorial e dos sistemas de produção agrícolas locais. Ou seja, mais 

que uma atuação conjunta para assistir a alguma nação, a garantia à segurança 

alimentar passa pela transformação da realidade social dos indivíduos via geração de 
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emprego e distribuição de renda 3(ALENCAR, 2001). Uma vez que o Estado se faz 

ineficiente ou ausente em cumprir sua função de garantia do direito dos seus 

indivíduos, deixa seu território vulnerável às ingerências externas, e que podem resultar 

em atender outros interesses que não os da nação assistida (MELO; VASCONCELOS; 

FRAMENTO, 2018). 

 

2.2 O ÊXITO DOS PROGRAMAS BRASILEIROS DE COMBATE À FOME 

 

Historicamente, apenas em meados de 1970, o binômio alimentação-educação 

começou a ceder espaço para o binômio alimentação-renda, na compreensão do 

combate às causas raízes da fome e da desnutrição no Brasil (PINHEIRO; CARVALHO, 

2010).  A questão alimentação passou a ser função da variável renda. Levando em 

consideração este aspecto, passou a ser realizada a revisão das políticas de 

alimentação e nutrição que vinham sendo implementadas no país, colocando maior 

ênfase na questão de que uma melhoria na renda estaria diretamente associada a uma 

melhoria das condições alimentares e nutricionais da população.  

Os temas alimentares e nutricionais, assim como questões relacionadas à 

assistência social, sempre estiveram à margem das políticas públicas sociais no Brasil. 

O neoliberalismo do início dos anos 1990 marcou uma política de redução do Estado, 

principalmente no que tange às políticas sociais (PINHEIRO; CARVALHO, 2010). A 

maior autonomia concedida ao mercado na intermediação entre Estado e sociedade é 

reforçada no Brasil com o governo de Collor de Mello (1990-1992). Durante o então 

governo, muitas instituições que foram desestruturadas, uma vez que não condiziam 

com a política econômica do período. Porém, cabe destacar que o objetivo de garantir a 

segurança alimentar e nutricional da população brasileira mantiveram-se na agenda 

política. O tema que já ganhava espaço anteriormente com iniciativas por parte da 

sociedade civil, ganha ainda mais força nacional quando da realização da I Conferência 

Nacional de Segurança Alimentar, em 1994 (PINHEIRO; CARVALHO, 2010).  Até 

                                            
3
 Infere-se aqui a relação direta que passa a ter o binômio renda e alimentação a partir dos anos    

1970 no Brasil. Ou seja, passou a verificar-se que o aumento na renda estava associado a 
melhora na alimentação, e por consequência, na redução da fome.  
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meados dos anos 2000, a fragilidade das questões relacionadas a tal agenda, se 

mostrou em evidência, uma vez que políticas e iniciativas que poderiam ser articuladas 

em torno de uma política de segurança alimentar e nutricional encontravam-se 

totalmente dispersas (PINHEIRO; CARVALHO, 2010). A conferência foi inspirada nos 

movimentos da FAO, que a partir de 1974, com a I Conferência Mundial de Segurança 

Alimentar, trouxe para o debate a discussão sobre o acesso universal a alimentos e a 

autossuficiência alimentar. A promulgação da Constituição de 1988 no Brasil reforçou o 

sistema de políticas sociais estatais e garantiu a relação entre Estado e Sociedade Civil 

(BASTOS, 2004). 

Em uma análise histórica dos programas de combate à fome e a pobreza no 

Brasil, Francisco Vasconcelos (2005) dividiu em três etapas os avanços obtidos nessa 

área. Dessa forma, entre 1930 e 1963, ocorreu, segundo o autor, a emergência dos 

primeiros instrumentos de política social que colocavam a questão do combate à fome e 

a pobreza no centro; entre 1964 e 1984, houve diversas tentativas de conjugar o 

planejamento nutricional ao plano econômico dentro do período militar; e entre 1985 e 

2003, a modernização da sociedade brasileira trouxe a busca, por parte dos governos, 

por alternativas capazes de incorrer na superação dos problemas sociais. A partir desta 

análise, diversos programas podem ser identificados como antecessores nas políticas 

públicas direcionadas mitigar o problema da insegurança alimentar no Brasil e que 

deram as bases a elaboração do que viria a ser o PFZ (BRASIL; GALVÃO, 2011) - 

programa criado em 2003, pelo governo federal brasileiro, Comunidade Solidária, de 

1995, para o enfrentamento da fome e da miséria no Brasil.  

É a partir de 2001, que a preocupação com o combate à fome passa a ser 

central na agenda política brasileira e passa a ser reconhecida como tal pela sociedade 

civil. Com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para a presidência, além da 

manutenção do tema na agenda política brasileira, o mesmo adquiriu maior espaço e 

relevância, o que levou a institucionalização de um Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN). Esse sistema – eixo central dos debates foi baseado 

em premissas de equidade, diversidade, sustentabilidade, soberania alimentar, direito 

humano à alimentação adequada, participação e controle social, descentralização e 

intersetoralidade. As diretrizes políticas do Sistema trabalhavam a atenuação da fome 

https://pt.wikipedia.org/wiki/2003
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_Comunidade_Solid%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fome_no_Brasil
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como produto da facilitação do fornecimento de alimentos. Dito isto, era necessário 

primeiro, um olhar atento à erradicação da pobreza.  

Luiz Inácio Lula da Silva, conhecido como Lula, concorreu à presidência três 

vezes em 1994, 1998 e 2002. Em todas as suas campanhas trouxe em seus discursos 

a centralidade que o combate à fome e à pobreza tinham que assumir na agenda de 

política nacional. Sua eleição foi marcada pela crise da matriz neoliberal, em vigência 

desde a redemocratização, e que foi colocada em xeque com a crise do Plano Real, 

dada a insatisfação da sociedade civil frente aos altos índices de desigualdade social 

que se manifestavam no período (PINHEIRO; CARVALHO, 2010). Quando eleito em 

2002, o então presidente tomou como um dos de seus objetivos de governo, o de 

acabar com a fome e a pobreza no país.  Já em seu discurso de posse, promulgado em 

1º de janeiro de 2003, anunciou o programa PFZ4 como centro de suas políticas: 

 

Defini entre as prioridades de meu governo o programa de segurança 
alimentar, que leva o nome de Fome Zero. Se, ao final de meu mandato, 
todos os brasileiros tiverem a possibilidade de tomar café da manhã, 
almoçar e jantar, terei cumprido a missão da minha vida. É por isso que 
eu proclamo: vamos acabar com a fome em meu país. Transformemos o 
combate à fome em uma grande causa nacional, como a criação da 
Petrobras. Essa é uma causa que pode e deve ser de todos. Deve ser 
um instrumento para defender o que é mais sagrado: a dignidade 
humana. (SILVA, 2003). 

 

Nota-se no discurso de Lula, a notoriedade que a garantia da Segurança 

Alimentar adquiriu em sua agenda de governo, vinculada a política de desenvolvimento 

que sua equipe política objetivava para o Brasil. Nesse aspecto, pode-se argumentar de 

acordo com Tatiana Berringer e Armando Boito (2013), que o projeto de Lula era 

caracterizado como neodesenvolvimentista – e para acontecer, contava com a rolagem 

da dívida pública por meio do adiamento do investimento; aumento da competitividade 

do mercado interno dado a abertura comercial; a reativação da função primário-

exportadora brasileira; e no campo social, a  valorização do salário mínimo como fator 

                                            
4
 O Programa Fome Zero foi um programa criado em 2003, pelo governo federal brasileiro, 

durante o mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, em substituição ao Programa Comunidade 
Solidária, que fora instituído pelo Decreto n. 1.366, de 12 de janeiro de 1995, durante o mandato 
de Fernando Henrique Cardoso. Desde o fim da posse de Lula em 2011, o programa tem sofrido 
com alterações e modificações que tem refletido na população. 
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de distribuição de renda e aumento no poder de compra da população. Essa política 

tinha por intuito a redistribuição, via transferências de renda, com a elevação do 

orçamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, e o estímulo dado a 

internacionalização e à exportação das empresas brasileiras, contudo, em um contexto 

radicalmente diferente do enfrentado entre 1930 e 1980 (BOITO; BERRINGER, 2013). 

Esforços institucionais marcaram o período, mostrando a centralidade que a 

preocupação com a Segurança Alimentar assumia. Estes estavam ilustrados na criação 

do Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (Mesa) - 

posteriormente transformado no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MDS); no estabelecimento do Conselho Nacional de Segurança Alimentar 

(Consea); na criação da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional 

(Caisan) - órgão intersetorial de governo vinculado ao gabinete do ministro do MDS; e 

na realização da Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, que é 

realizada de 4 em 4 anos com o objetivo de indicar as diretrizes e prioridades da 

Política e do Plano Nacional para a Segurança Alimentar (SILVA; DEL GROSSI; 

FRANÇA, 2010). 

Um avanço importante na centralidade do tema como fator de desenvolvimento 

brasileiro, foi instituir a alteração do artigo 6º da Constituição Federal por meio da 

aprovação da Emenda Constitucional nº 46, de 2010, que inseriu, entre os direitos 

sociais da Carta Magna, o direito humano à alimentação adequada. Além disso, em 

2016, foi publicado o Decreto de nº 7.272, de 2010, que regulamentou o Sisan e 

instituiu a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN). O seu artigo 

terceiro dispõe que: 

 

A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde 
que respeitem adversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis. (BRASIL, 2006). 

 

O PFZ, desenvolvido durante o governo Lula, foi instituído inicialmente para 

funcionar como um auxílio de transferência de renda. Depois de passar por uma 
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modernização, o Programa Fome Zero tornou-se uma das mais importantes estratégias 

na garantia a segurança alimentar do povo brasileiro, dentro do conjunto de mais de 30 

programas de políticas públicas, em 2005 foi descrito como: 

 

[...] uma estratégia do Governo Federal para assegurar o direito humano 
à alimentação adequada, priorizando as pessoas com dificuldade de 
acesso aos alimentos. Esta iniciativa se insere na promoção da 
segurança alimentar e nutricional e contribui para a erradicação da 
extrema pobreza e a conquista da cidadania da população mais 
vulnerável à fome. (SILVA, 2010). 

 

Segundo Boito e Berringer (2013), o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST) e da Confederação dos Trabalhadores na Agricultura (Contag) que fez 

parte da base de apoio de Lula, enfrentavam dificuldades no que diz respeito a 

assistência técnica, financiamento para a produção e colocação no mercado para seus 

produtos que vinham da agricultura familiar. O PFZ, nesse sentido, uma vez que 

colocou o Estado como financiador destes produtores e deu mercado aos mesmos, por 

meio das compras para a alimentação escolar. Esta política estabelecia a necessidade 

da aquisição de um percentual das compras públicas ter origem na agricultura familiar 

por parte das instituições e órgãos municipais, estaduais e federais,  

Em seu discurso de posse, Lula coloca ainda que: 

 

Vamos criar as condições para que todas as pessoas no nosso país 
possam comer decentemente três vezes ao dia, todos os dias, sem 
precisar de doações de ninguém. O Brasil não pode mais continuar 
convivendo com tanta desigualdade. Precisamos vencer a fome, a 
miséria e a exclusão social. Nossa guerra não é para matar ninguém – é 
para salvar vidas. (SILVA, 2003). 

  

Segundo o relatório da FAO, “The State of Food Insecurity in the World” de 2014, 

o Brasil alcançou entre 2002 e 2006, queda no percentual da população subnutrida de 

10,7% para menos de 5%, e destaca este resultado como produto do Programa Fome 

Zero: 

 

It was the first step in translating the decision to end hunger into action, 
and introduced a new approach for the country that placed food security 
and nutrition and social inclusion at the centre of the government’s 
agenda, while linking macroeconomic, social and agricultural policies. 
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Over the years, this approach gained momentum through strengthening of 
the legal framework for food security and nutrition; establishment of an 
institutional setting that facilitates cooperation and coordination among 
ministries and different levels of government, with clearly defined 
responsibilities; increased investments in areas such as family farming 
and social protection; and strong involvement of civil society in the policy 
process, from formulation to monitoring and from the national to the local 
level, through the National Food and Nutrition Security Council 
(CONSEA). The successful reduction of hunger and extreme poverty in 
both rural and urban areas resulted from this well-coordinated array of 
policies led by the government with strong engagement from civil society, 
rather than from any single, isolated action. (FAO, 2014, p. 23).

5
 

 

É oportuno verificar também o que ocorreu com os níveis de pobreza após a 

implementação do PFZ em 2003. A metodologia do programa utilizou como valores de 

referência, a linha de pobreza adotada pela Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) de 1999, corrigindo os valores monetários pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor. Conforme o gráfico 1, o Brasil estava com 29,6 milhões de 

pessoas abaixo da linha da pobreza adotada pelo PFZ em 2009 (SILVA, 2010). Os 

resultados também mostram que a pobreza continuou a crescer no Brasil até 2003, 

período anterior a implementação do PFZ. Cabe destacar também, a conjuntura 

econômica desfavorável do período, uma vez que o país se encontrava imerso em uma 

crise cambial e na balança de pagamentos, o que acarretou no aumento do 

desemprego. Apesar disso, nota-se uma reversão nesta tendência a partir de 2003, 

quando os níveis de pobreza iniciaram uma contínua e forte queda. Ao todo, entre 2003 

e 2009, mais de 20 milhões de pessoas saíram da linha abaixo da pobreza (SILVA, 

2010). 

                                            
5
Este foi o primeiro passo em traduzir para ações a decisão de acabar com a fome, introduzindo 

uma nova abordagem para o país, que colocou a segurança alimentar e nutricional, e a inclusão 
social no centro da agenda do governo, associando políticas econômicas, sociais e agrícolas. Ao 
longo dos anos, essa abordagem ganhou força com: o fortalecimento da estrutura jurídica para 
segurança alimentar e nutricional; o estabelecimento de um ambiente institucional que facilite a 
cooperação e coordenação entre ministérios e os diferentes níveis de governo, com 
responsabilidades claramente definidas; o aumento dos investimentos em áreas como agricultura 
familiar e proteção social; e o forte envolvimento da sociedade civil no processo político, da 
formulação ao monitoramento a nível nacional e municipal, através do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA). A redução bem-sucedida da fome e da pobreza 
extrema nas áreas rurais e urbanas resultou desse conjunto bem coordenado de políticas 
lideradas pelo governo com forte envolvimento da sociedade civil, e não de uma ação individual e 
isolada (tradução da autora). 
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No gráfico 1, é possível observar que no período de 2003 a 2009, dado os bons 

resultados apresentados pelos programas e projetos no cenário doméstico brasileiro, 

houve uma redução significativa no número de pessoas abaixo da linha da pobreza no 

Brasil, apresentando uma redução maior que 40% no período analisado. A redução da 

pobreza era também resultado de políticas de redistribuição de renda, que por sua vez, 

possibilitaram o acesso a alimentação adequada e de qualidade na mesa dos 

brasileiros, contribuindo para a garantia do direito a segurança alimentar e nutricional. 

 
Gráfico 1 − Número de pessoas pobres segundo o critério Fome Zero - Brasil, 1999 a 2009 

(milhões) 

 

                      Fonte: Silva (2010).   
 

 Ainda, vale salientar a existência de inúmeras críticas relacionadas ao 

programa. A primeira delas é a orientação assistencialista que caracterizou o mesmo, 

na qual, segundo Freitas (2007), “[...] é a trágica visão elitista de sempre, na qual o 

povo – a população subempregada e superexplorada – permanece como um 

indesejável resíduo social”.  

Um dos projetos mais conhecidos e significativos do Programa Fome é o 

Programa Bolsa Família (PBF), idealizado no início do governo Lula como uma iniciativa 

que pudesse atuar não apenas momentaneamente, mas a longo prazo, nos problemas 

da fome, da miséria, do acesso à saúde e à educação dos brasileiros. A efetividade do 

Bolsa Família no combate à fome e à miséria, foi reconhecida no mundo todo, sendo 

uma das grandes referências como programa de transferência de renda. Tereza 
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Campello destaca na introdução de sua obra “Programa Bolsa Família: uma década de 

inclusão e cidadania” que: 

 

O Bolsa Família vem apresentando resultados relevantes na redução da 
desnutrição e da insegurança alimentar e nutricional. Superando ações 
descontinuadas e parciais, como a distribuição de cestas básicas, o programa 
integrou-se ao esforço de construção de uma política de segurança alimentar e 
nutricional, tendo proporcionado melhora efetiva no acesso dos segmentos mais 
vulneráveis aos alimentos. O aumento nos gastos em alimentação das famílias 
beneficiárias foi tanto maior quanto maior era sua situação de insegurança 
alimentar. Entre os impactos mais relevantes, pode-se lembrar a redução da 
prevalência de baixo peso ao nascer, um dos principais fatores associados à 
mortalidade infantil. Para as famílias beneficiárias com menor renda, esta queda 
é maior que para os demais grupos. (CAMPELLO, 2013, p.18). 

 

Segundo Relatório do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 

(IBASE) de 2008, o Bolsa Família foi o melhor aliado para garantir o direito a Segurança 

Alimentar no governo Lula. Segundo a pesquisa, os beneficiários do Programa Bolsa 

Família (PBF) utilizaram o benefício principalmente para compra de alimentos básicos 

para suas casas. Dos 5.000 entrevistados, 73,3% destes, relatou que com o benefício 

consumia mais quantidade de alimentos quando comparado à época em que não eram 

beneficiários, assim como 69,8% também afirmaram que a variedade em sua 

alimentação aumentou. Uma das maiores validações que o Brasil recebeu sobre a 

eficácia das suas políticas pela Segurança Alimentar e Nutricional foi ter sido retirado do 

Mapa Mundial da Fome, pelo relatório “The State of Food Insecurity in the World” da 

FAO (2014). Segundo o que aponta Beal (2018): 

 

De acordo com a FAO, em 2014, o Brasil saiu do Mapa Mundial da Fome. Os 
dadosforam revelados pelo Relatório do Estado da Insegurança Alimentar no 
Mundo, da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO/OPAS, 2017). No documento, a FAO e a OPAS (Organização Pan-
Americana de Saúde), considerou dois períodos distintos para analisar a 
subalimentação no mundo: de 2002 a 2013 e de 1990 a 2014. Segundo os dados 
analisados, entre 2002 e 2013, caiu em 82% o número de brasileiros em situação 
de subalimentação. A organização aponta também que, entre 1990 e 2014, o 
percentual de queda foi de 84,7%. (BEAL, 2018, p. 30). 
 

Outra corroboração do resultado positivo das políticas domésticas brasileiras no 

combate à fome foi o recebimento da premiação instituída pela FAO ao Brasil em 2014, 
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por ter alcançado sua meta de reduzir pela metade o número absoluto de 

subalimentados no país.  

  

2.3 CONCLUSÕES PARCIAIS 

 

O presente capítulo apresentou e discorreu sobre alguns conceitos importantes 

dentro da busca pela garantia à segurança alimentar e nutricional no Brasil. Em 

perspectiva histórica, apresentou o sucesso na garantia a segurança alimentar como 

função da redução da pobreza. O direito à alimentação de qualidade, em 1948, passou 

a ser assegurada pela Declaração Universal de Direitos Humanos, o que deu ao Estado 

a função de gerir e garantir que o mesmo seja assegurado à população.  Contudo, 

conforme análise retórica, apesar do papel assegurado ao Estado na garantia à 

segurança alimentar, o mesmo tem apresentado falhas e ausências no cumprimento 

daquilo que se propõe no contexto global, como é o caso do continente africano. Este 

fato pode explicar a ingerência externa de outros atores para sanar as funções que 

foram previamente delegadas ao ator estatal. A lógica do modo de produção capitalista 

e sua dinâmica de acumulação, permitem compreender a transformação do problema 

da fome em questão alimentar e nutricional (PINHEIRO; CASTRO, 2010), e também 

ajuda a compreender como a garantia à fome passa a ser uma moeda de significância. 

No caso brasileiro, o papel do Estado na consecução de políticas de combate à 

fome foi notável, fazendo com que o país pudesse servir como referência internacional 

na redução e combate à fome e à pobreza. Esse reconhecimento foi fruto da 

implementação de políticas sociais a partir dos anos 2000, que introduziram novos 

temas na agenda de política brasileira, colocando em evidência a garantia à segurança 

alimentar como condicionante de desenvolvimento nacional. Os resultados positivos 

apresentados pelo Programa Fome Zero, foram responsáveis por retirar o Brasil do 

mapa da fome. Esse êxito, foi catalizador para a construção de um posicionamento 

externo brasileiro de referência em políticas sociais. Esse cenário, fomentará a 

participação brasileira em programas de cooperação e assistência técnica ao redor do 

globo, levando o Brasil a atuar conjuntamente no desafio de auxiliar nas políticas de 

desenvolvimento nacional. 
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No próximo capítulo, serão analisadas as iniciativas brasileiras referentes à 

atuação em projetos de cooperação no cenário internacional, encetadas, sobretudo, no 

discurso de erradicação da fome e da desnutrição, assentados nos resultados positivos 

que o Brasil obteve na consecução de suas políticas domésticas para o tema, conforme 

abordamos neste capítulo. Tendo por base o discurso de solidariedade e assistência 

humanitária no combate à fome, discutiremos a seguir a aproximação brasileira com os 

países do sul global, em especial com Moçambique no que tange a atuação brasileira 

na região para projetos de cooperação técnica internacional para o desenvolvimento. 
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3 DIPLOMACIA BRASILEIRA PARA OS PAÍSES DO SUL GLOBAL 

 

Neste capítulo, pretende-se analisar as diretrizes que nortearam a política 

externa brasileira no período de 2003 a 2011, mediante as transformações ocorridas 

nesta, principalmente no que tange a aproximação com os países do sul global, em 

especial com Moçambique.  Para isso, será apresentado o entendimento do conceito de 

cooperação, de acordo com as diferentes abordagens teóricas do campo das Relações 

Internacionais por meio de revisão bibliográfica. Ainda, serão apresentados os 

conceitos de cooperação técnica e cooperação sul-sul como maneira de auxiliar na 

compreensão da nova configuração presente na atuação externa do Brasil através da 

análise de documentos da Agência Brasileira de Cooperação.  

A partir dos anos 1990, novas modalidades de cooperação engendradas entre os 

países do Terceiro Mundo passaram a surgir. Essa cooperação se baseava em um 

discurso de solidariedade Sul-Sul que contestava o sistema político e econômico 

mundial, tendo como marco a Conferência de Bandung (1995). Essa articulação entre 

os países do chamado “Sul Global” encontrou maneiras de operacionalizar desavenças 

em prol da cooperação, articulando os países da periferia em um movimento 

antiimperialista (MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). Essas novas formas de 

cooperação possibilitaram uma forma de inserção menos assimétrica dos países do Sul 

Global no mercado internacional. Inúmeros eixos temáticos passaram a ter espaço de 

diálogo entre os Estados, tanto em âmbito doméstico, quanto em âmbito internacional. 

(MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018) 

 

3.1 AS VERTENTES TEÓRICAS DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

 

Três correntes teóricas interpretam a cooperação internacional, sendo elas a 

liberal, a realista e mais recentemente, a construtivista. No campo das relações 

internacionais, o realismo veio ganhando espaço em direção oposta ao idealismo - 

postulado teórico praticado pelo Presidente norte americano Woodrow Wilson (1913 a 

1921) e que tem expoente em Immanuel Kant (LACERDA, 2006). Para Kant, o homem 
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é um ser racional, capaz de dialogar para resolver seus problemas, sendo as diferenças 

humanas passíveis de conciliação ou acordo por meio do diálogo. A conduta humana 

seria assim guiada, por princípios e normas éticas e morais, responsáveis pela garantia 

da paz a nível supranacional (RAMOS, 2006). O pensamento realista, postulado por 

Hans Morgenthau, Edward Carr e Carl Von Clausewitz, propôs uma nova análise das 

relações internacionais.  

Dentro da corrente teórica do realismo, várias são as abordagens realizadas 

pelos teóricos da área, mas para fins desta monografia, considerar-se-á todas como 

realistas sem atentar aos subtipos, atentando para as características que constituem a 

base do pensamento realista.  Segundo Ramos (2006), entre estas, estão:  

a) a previsibilidade das relações internacionais enquanto objeto científico;  

b) a centralidade dos Estados como atores soberanos que se caracterizam 

como unidades centrais de análise;  

c) a anarquia da ordem internacional, caracterizada pelo ambiente de 

competição no qual os atores buscam a sua sobrevivência;  

d) a racionalidade e o egoísmo como características intrínsecas dos atores do 

sistema internacional; 

e) os eventos internacionais que são determinados pela distribuição de poder . 

A explicação da cooperação internacional não é comum dentro do pensamento 

realista, uma vez que, segundo Stein (1990, p. 6), “[...] states act autonomously and 

self-help is the rule. Since realists hold that states cooperate only to deal with a 

commom threat, they see cooperation, when manifest, as temporary or inconsequential 

and ultimately explained by conflict.” 6. Contudo, alguns teóricos realistas se propõem, a 

explicar o fenômeno daquela por meio da teoria da estabilidade hegemônica. A partir da 

ideia central de que o Estado hegemônico provê uma estrutura permissiva, na qual as 

relações econômicas internacionais ocorrem (VILLA; GASPAR, 2018), o fenômeno da 

cooperação acontece mediante a perpetuação da hegemonia, ajustada de acordo com 

o mesmo, que busca estabelecer regras no sistema internacional que sirvam aos seu 

                                            
6
[...] os estados agem de forma autônoma e a sobrevivência é a regra. Como os realistas 

sustentam que os estados cooperam apenas para lidar com uma ameaça comum, eles vêem a 
cooperação, quando manifestada, como temporária ou inconseqüente e, explicada pelo conflito. 
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interesses e ideologias. A presença de um ator hegemônico garantiria assim, a 

estabilidade através de organizações internacionais, demonstrando a preponderância 

que o Estado assume enquanto ator central.  

 A ideia de ajuda externa para o realismo atuar como um instrumento 

utilizado pelas nações para manter ou conquistar status sob determinado território ou 

região. Para alguns autores realistas, a exemplo de Morgenthau (1962), esta ajuda 

praticada nos tempos atuais não deixa de obedecer à lógica das propinas, condição 

presente nas relações diplomáticas de séculos passados, e assume nos tempos 

modernos a função de um mecanismo mais sofisticado de coerção. Obedecendo a esta 

lógica, a ajuda humanitária seria responsável por agraciar o país doador com um saldo 

credor de dividendos políticos (ALMEID; KRAYCHETE, 2013), benefícios e 

preferências.  Ainda, segundo Morgenthau (1962), a ajuda externa é determinada pelo 

interesse do doador, e a política externa tida como materialização de princípios morais, 

seria uma ilusão, visto que são os interesses próprios que guiam os atores. As políticas 

de cooperação seriam assim caracterizadas pela amoralidade, na qual os Estados, 

como em um “jogo de soma zero” (um ganha exatamente o que o outro perde) atuam 

em cenários cooperativos de forma excludente e competitiva (COELHO, 2012).  

O sistema internacional na concepção realista é passível de assemelhar-se ao 

Estado de natureza hobbesiano, no qual o interesse dos atores - baseado na garantia 

de sua segurança e sobrevivência - são determinantes na escolha de suas ações e 

agendas em política externa (MACIEL, 2009). Logo, a inclusão da cooperação na 

agenda é estratégia utilizada pelos atores como forma de assegurarem seu status quo, 

garantindo assim vantagens, sejam políticas, comerciais, sociais ou econômicas. A 

cooperação internacional serviria aos atores - neste caso, os países doadores -, como 

fonte de angariar maior poder de barganha e negociação, existindo assim, uma linha 

tênue entre as políticas de cooperação e as relações de poder (MACIEL, 2009).  

Observa-se que as transformações ocorridas no cenário internacional, sobretudo, 

no período do pós-guerra, deram centralidade a dimensão econômica e começaram a 

engendrar debates sobre os pressupostos realistas, uma vez que os postulados do 

mesmo se mostravam insuficientes para explicar novos aspectos na relação entre os 

Estados, que não os baseados na conduta de garantia da sua segurança (RAMOS, 
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2006). Assim, emerge no debate da cooperação internacional, a leitura liberal. Na visão 

de teóricos como Keohane e Nye (1987), os pressupostos realistas são insuficientes 

para explicar a dinâmica cada vez mais interdependente nas relações internacionais, na 

qual há situações caracterizadas por efeitos recíprocos entre os países ou atores no 

sistema internacional, ou seja, custos recíprocos, ainda que não simétricos. 

Desta forma, as relações entre os Estados, caracterizadas pela interdependência 

entre estes agentes (RAMOS, 2006), seriam caracterizadas:  

a) pela multiplicidade de canais que conectam as sociedades;  

b) pela inexistência de hierarquia nos assuntos da agenda das relações 

internacionais; e 

c) pelo não uso da força por parte dos agentes em assuntos e situações 

onde há prevalência da interdependência.  

Historicamente, a concepção do pensamento liberal tem origem em alguns 

estudiosos como Adam Smith, David Ricardo e John Stuart Mill que possibilitaram 

aplicações do campo da economia à lógica de funcionamento e à ação dos atores no 

sistema internacional. Logo, a analogia da lógica de funcionamento da economia, tem 

aplicabilidade nas relações internacionais, de modo que a mesma ordem que surge no 

mercado a la mão invisível smithiana, surge também no cenário internacional por meio 

das ações dos Estados (RAMOS, 2006). Essa afirmação possibilita interpretar que a 

inexistência de uma autoridade hegemônica não constitui impedimento para que se 

desenvolva a cooperação, uma vez que os Estados agirão de modo a maximizar seu 

bem-estar com a realização de acordos mutuamente benéficos (KEOHANE; NYE, 

1987), corroborando assim a interdependência entre estes.  

No pensamento liberal, as relações de cooperação mutuamente benéficas 

podem ser desenvolvidas entre os atores mesmo que adotando estes como entes 

egoístas, e na ausência de uma autoridade hegemônica que force o cumprimento das 

normas (RAMOS, 2006). Os agentes podem agir de modo a obter resultados 

reciprocamente proveitosos. As normas estabelecidas poderiam assim serem 

promovidas por regimes de forma a viabilizar a cooperação entre os atores, servindo 

ainda como instrumental de associação de diferentes áreas dentro da agenda política 

internacional (RAMOS, 2006). Ainda sobre a atuação dos regimes e instituições, a 
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atuação dos mesmos nas relações internacionais serviria de incentivo à cooperação, 

uma vez que estes atuam nas correções de falhas de mercado e no aumento dos níveis 

de informação.   

Para muitos autores ainda da teoria liberal, o processo de cooperação não tem 

eficaz relevância para o desenvolvimento real que só se daria em um ambiente de livre 

mercado. Essa cooperação dar-se-ia pelas ações intervencionistas do Estado sobre as 

leis de oferta e demanda, e teria prejuízos à dinâmica competitiva do mercado 

(MACIEL, 2009). Assim, na perspectiva liberal, a teoria dos jogos 7pode ser um 

poderoso instrumento para a construção de estratégias de cooperação, já que a 

sociedade internacional parece estar cada vez mais carecendo de instituições que 

regulem as ações dos atores, os chamados regimes internacionais (COELHO, 2012). 

A ideia de ajuda externa como instrumento de defesa de interesses mercantis é 

parte do pensamento liberal (ALMEIDA; KRAYCHETE, 2013), estando aquela atribuída 

não só ao desenvolvimento da nação, mas à criação de laços de dependência (MOYO, 

2010). Exemplo marcante disto está nas relações de cooperação da China com o 

continente africano, relação marcada pela dependência do continente africano ao 

mercado asiático como fonte de escoamento de produtos como petróleo e minerais. O 

crescimento da demanda chinesa por matérias primas, fez da China o maior mercado 

importador de produtos africanos. Contudo, esse cenário torna dependentes as 

economias africanas, uma vez que qualquer alteração na economia chinesa, deixa os 

países africanos em situação de vulnerabilidade. Ainda na visão liberal, essa 

cooperação internacional é fruto da natureza das relações entre as nações, marcada 

pela “interdependência complexa” que é característica fundamental do sistema 

internacional (KEOHANE; NYE, 2009). 

                                            
7
 Cabe mencionar que a teoria dos jogos é utilizada é adotada aqui como ferramenta para 

compreender o comportamento dos atores nas decisões no sistema internacional. Partindo do 
ideal de que o homem é um ser racional, a teoria dos jogos é utilizada pelas teorias de Relações 
Internacionais para complementar os estudos e análises de cenários de conflitos e cooperação. 
Assim, assume-se a racionalidade como uma variável crucial na compreensão interação entre os 
atores e suas influências no cenário internacional, quando os jogadores nem sempre fazem a 
melhor escolha dentre todas as opções, o que caracteriza a própria racionalidade (COELHO, 
2012). 
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Uma vez que a teoria liberal tem como principais atores os indivíduos e grupos 

privados que buscam promover seus interesses, são estes também os responsáveis por 

definir o interesse do Estado, estando a origem do interesse nacional nas preferências 

do Estado, o que reforça a busca pela ampliação do poder de barganha destes 

(MENEZES, 2011). Baseado nisto, a agenda de cooperação dos Estados teria por 

finalidade a busca pela paz internacional. Assim, os acordos interestatais teriam o 

objetivo de facilitar as relações entre os indivíduos e grupos, e não fazer com que o 

Estado intervenha nessas relações. Algumas das principais críticas traçadas à 

concepção liberal residem na ideia de ganhos absolutos por parte do Estado. Para este 

pensamento, os atores estatais estariam preocupados apenas com os ganhos 

absolutos nas ações de cooperação e na busca pela maximização de suas posições no 

sistema internacional (CINTRA, 2005).  

A terceira vertente teórica que pensa a cooperação nas relações internacionais é 

a escola construtivista de relações internacionais que tem sua origem no final dos anos 

1980. A teoria social, própria do construtivismo, preocupa-se com os pressupostos 

fundamentais da investigação social: a natureza da agência humana e a sua relação 

com as estruturas sociais, o papel das ideias e das forças materiais na vida social, a 

forma apropriada de planos sociais, e assim por diante (WENDT, 1999). A concepção 

teórica conta com nomes como Nicholas Onuf (1989), Alexander Wendt (1992) e 

Friedrich Kratochwil. Segundo coloca Castro (2012): 

 

Em linhas gerais, as premissas do construtivismo representam a lógica 
transformadora das ideias e das mútuas relações de construção e de co-
construção, tendo como validade a pertinência dos processos-meios 
utilizados para tal fim. Ou seja, o construtivismo associa a forma de 
mútuas ações com o processo dinâmico envolvendo agentes e estrutura 
de maneira a construir o ethos das Relações Internacionais. (CASTRO, 
2012, p. 82). 

 

Na concepção da teoria construtivista, o sistema internacional não é dado, mas 

sim construído, por meio de um conjunto de ideias e pensamentos. Sendo assim, nesta 

visão, o Estado seria socialmente construído pelos indivíduos (FERRARO; CHRIST, 

2015). A concepção de matriz teórica construtivista coloca da mesma forma que o 

realismo, o estado como agente central, reiterando a posição estadocêntrica (CASTRO, 
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2012). Aqui, faz-se-mister mencionar a utilização do termo “agente”: para a escola 

teórica, o uso dos termos “ator”, “sujeito”, ou ainda coisa que o valha, são designações 

próprias de abordagens da primeira e segunda geração, não caracterizando a teoria 

aqui apresentada. O próprio uso da palavra “agente” já prediz ente com capacidade de 

ação, que é marca própria da interação estrutura-agente postulada pelo construtivismo 

(CASTRO, 2012). 

Entre os grandes autores da teoria, é importante destacar a obra Teoria Social 

da Política Internacional de 1999 de Alexander Wendt, é um dos expoentes do 

construtivismo, e que trouxe diversas contribuições para a teoria aplicada às relações 

internacionais, abordando aspectos relacionados à concepção da construção social. 

Umas das críticas que o autor apresenta às abordagens clássicas é o racionalismo 

presente nas mesmas, que afirma que o sistema obriga os Estados a criarem uma 

balança de poder racional, antes de qualquer tipo de relação entre estes agentes 

(FERRARO; CHRIST, 2015). O que o autor contrapõe a tal visão, é que as relações 

moldam e modificam os agentes, o que faz com que a atuação dos Estados no sistema 

internacional seja uma construção. A estrutura - sistema internacional - seria assim uma 

forma ampliada de sistema social construído e complexo, composto por três fatores 

elementares no processo: as condições materiais, os interesses e as ideias. Estes, 

quando em processo de interação, constroem o tecido da política internacional 

(CASTRO, 2012).   

No que tange a visão construtivista, até mesmo o interesse dos Estados é fruto 

de uma construção social. É por meio do relacionamento entre os agentes, que o 

mesmo constrói a sua identidade e molda a sua atuação no cenário internacional 

(WENDT, 1999). O modo com o qual se dá os interesses dos Estados no sistema 

internacional, é função da maneira como este agente se relaciona com os outros, ou 

seja, produto da identidade social construída a nível doméstico (SARFATI, 2005). 

Ainda, esta identidade social: 

 

[...] é definida como o conjunto de significados que os atores atribuem a 
si próprios, tomando em perspectiva os outros. É importante notar que as 
identidades sociais de uma pessoa/ Estado podem assumir múltiplas 
formas (eu torço para o time X, pertenço à corporação Y, sou brasileiro, 
sou da religião Z etc.). Dessa forma, vemos que as identidades, tanto as 
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nossas como as dos Estados, são socialmente construídas, porque a 
relação com o outro é que forma a minha percepção sobre mim mesmo. 
(SARFATI, 2005, p. 261). 

 

A construção da identidade por parte dos Estados pode colocá-los em 

posicionamento egoísta ou coletivista no cenário internacional. Esta construção está 

condicionada, no primeiro caso, a determinantes domésticos e sistêmicos, enquanto no 

segundo, ao contexto estrutural, aos processos sistêmicos e as práticas estratégicas 

(SARFATI, 2005). Contudo, a ação social, é naturalmente maior e mais complexa que a 

ação individual, tanto no tocante as motivações quanto no que diz respeito às suas 

realizações e consequências. Sobre isto, aponta Wight que “ […] social action can be 

considered to be human actions involving, or oriented towards, other humans and 

performed in accordance with social forms such as conventions, social norms, rules, 

institutions, social groups and organizations.”8 (WIGHT, 2008 apud CREUZ, 2010).  

A análise da realidade de agentes e estruturas permite uma melhor compreensão 

da importância dos agentes em um determinado processo internacional ou regional, 

assim como a forma pela qual estes são limitados pelas estruturas (SARFATI, 2005). 

Isto tem influência direta na construção da agenda política dos países, e que pode ser 

descrita por Antônio Ramalho da Rocha (2010): 

 

A agenda construtivista parte da perspectiva de que a realidade 
internacional não pode ser entendida da mesma maneira que a realidade 
natural ou física, visto que parte dos elementos que a constituem (sua 
ontologia) resulta de relações sociais, as quais, por sua vez, dependem, 
em grande medida, das percepções dos agentes, do modo como eles 
aprendem normas e, ao aceitá­-las ou desafiá-las, constroem suas 
identidades. (ROCHA, 2002, p. 213). 

 

Para os autores construtivistas, a cooperação internacional gera conhecimento 

compartilhado, e este deve orientar-se para a criação de instituições e regras que 

contribuam ao desenvolvimento (ALMEIDA; KRAYCHETE, 2013). Assim, aplica-se os 

ideários humanitaristas à cooperação internacional, de forma a transpassar fronteiras. 

Pelo menos em teoria, o discurso de cooperação internacional no qual se baseiam os 

                                            
8
[...] ação social pode ser considerada como ação humana que envolve ou orienta outros seres 

humanos, e é realizada de acordo com construções sociais como convenções, normas, regras, 
instituições, grupos sociais e organizações. 
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países doadores, tem sua base fortemente influenciada pela teoria idealista e 

construtivista, o que implica na construção da ideia de cooperação como uma relação 

de obrigações recíprocas, carregadas de valores morais (ALMEIDA; KRAYCHETE, 

2013). A cooperação seria assim, a materialização do princípio da solidariedade 

internacional para a teoria. 

 

3.2 COOPERAÇÃO INTERNACIONAL TÉCNICA E COOPERAÇÃO SUL-SUL 

 

A cooperação nas relações internacionais pode ser interpretada de maneira 

distinta, conforme as três diferentes vertentes teóricas supracitadas. Contudo, segundo 

Almeida e Kraychete (2013), o discurso que embasa as ações de cooperação 

propagada pelas nações se aproxima do approach teórico da vertente construtivista. 

Esta assertiva será melhor compreendida, conforme os conceitos forem sendo 

apresentados ao longo do presente capítulo. Portanto, para que se compreenda a ideia 

de Cooperação Técnica Internacional (CTI) e Cooperação Sul-Sul (CSS), é importante 

que se entenda o conceito de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CID), 

uma vez que este conceito engloba os dois anteriores.  

A CID pode ser compreendida como um sistema de articulação entre os Estados 

e outros atores internacionais e nacionais, baseado em um conjunto de normas e 

crenças, voltadas a promoção do desenvolvimento sob bases de relações solidárias 

(MILANI, 2012), entre doadores e beneficiários. Geralmente, são os doadores, países 

tradicionais ou emergentes que já possuem certo grau de status quo no sistema 

internacional, enquanto os beneficiários são em sua maioria, países subdesenvolvidos 

de baixa - e por vezes, média - renda (MILANI, 2012). Estes atores se relacionam de 

maneira articulada no sistema, mas possuem identidade, objetivos e interesses próprios 

(MILANI, 2012). 

No caso do Brasil, ao país gradualmente esteve transformando a sua posição de 

recipiendário no que diz respeito às ações de cooperação, para um status de doador 

internacional (PUENTE, 2010). Segundo o Guia de orientações básicas sobre 

“Cooperação Brasileira para o Desenvolvimento Internacional - Primeiro Levantamento 
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(2005 - 2009)” do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, define-se Cooperação 

Brasileira para o Desenvolvimento Internacional (COBRADI) como: 

 

[...] a totalidade de recursos investidos pelo governo federal brasileiro, 
parcialmente ou totalmente a fundo perdido, no governo de outros países, 
em nacionais de outros países em território brasileiro, ou em 
organizações internacionais com o propósito de contribuir para o 
desenvolvimento internacional, entendido como o fortalecimento das 
capacidades de organizações internacionais e de grupos ou populações 
de outros países para a melhoria de suas condições socioeconômicas. 
(SCHMITZ et al., 2010, p. 7).   

 

Para que se possa compreender o conceito de CSS, é importante também que 

se entenda o conceito de Cooperação Técnica Internacional (CTI) que tem como 

fundamento, a transferência de tecnologias e de conhecimento, de forma a somar como 

ferramenta de auxílio ao desenvolvimento socioeconômico dos países (SOUZA, 2007). 

Assim, as propostas de cooperação seriam a força motriz para o processo de mudança 

de paradigmas dos países. Esta serviria ainda como atenuante das barreiras e 

desigualdades que são condições do modo de produção capitalista, e que dificultam a 

relação entre os países. De acordo com a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), 

 

O conceito de "parceria para o desenvolvimento", adotado pelo Brasil, 
consolida a ideia de a relação de cooperação acarretar, a ambos os 
lados, compartilhar esforços e benefícios. As iniciativas propostas são 
avaliadas à luz do impacto e do alcance sobre as comunidades 
receptoras. Esse procedimento implica aprimorar mecanismos de 
negociação, avaliação e gestão dos projetos, a fim de enquadrá-los às 
prioridades nacionais. (ABC, 2019). 

 

A CTI como mecanismo para aprimorar o desenvolvimento, passou a ser 

fenômeno usual no pós-Segunda Guerra Mundial, com a Conferência de Bretton 

Woods, da qual resultou a criação do Banco Mundial e do Fundo Monetário 

Internacional (ABC, 2019). As primeiras iniciativas neste sentido vieram das Nações 

Unidas, uma vez que o cenário do pós-guerra demandava apoio visando à sua 

reconstrução e ajuda mútua no apoio ao desenvolvimento dos países prejudicados pelo 

conflito (FERRARO; CHRIST, 2015).  
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A expressão “assistência técnica” passou a ser utilizada em 1948 pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas. O termo era utilizado para referir-se à 

transferência de conhecimentos de um ator para outro de modo não comercial (ABC, 

2019). Essa transferência seria realizada mediante a execução de projetos em conjunto 

com países em níveis de desenvolvimento diferentes, orientados à promoção do 

desenvolvimento. Contudo, em 1958, houve por parte da Assembleia Geral, uma 

alteração no termo, e passou-se a empregar o conceito de “cooperação técnica” 

(FERRARO; CHRIST, 2015). A finalidade do termo era representar a relação de troca, 

interesses e benefícios entre as partes envolvidas, mesmo que em estágios diferentes 

de desenvolvimento (ABC 2019). No desenvolvimento dos programas de cooperação, 

um fator muito importante foi o cuidado e a importância atribuídos à necessidade de 

criação e de fortalecimento de instituições no processo de cooperação, condição que 

permite aos países recipiendários a aquisição de autonomia no processo.    

A CID ainda pode ser subdividida em modalidades, as quais determinaram a 

intensidade do uso dos diferentes mecanismos - sejam eles financeiros, econômicos, 

técnicos ou técnicos (ABC, 2019). No caso da CTI, o maior enfoque está no 

desenvolvimento de capacidades técnicas e complementaridade da infraestrutura. 

Mesmo no período posterior à reconstrução dos países atingidos pelas consequências 

das guerras, o engajamento dos países desenvolvidos nas políticas de cooperação 

permaneceu (FERRARO; CHRIST, 2015). O alargamento das relações entre os atores 

do sistema internacional esteve associado a lógica capitalista, marcada pelo 

aprofundamento dos interesses comerciais e que balizou o livre fluxo de troca de 

conhecimento (ABC, 2019). Desta forma, a cooperação técnica internacional configura-

se  

 

Como um instrumento auxiliar de promoção do desenvolvimento nacional 
e um importante mecanismo de estreitamento das relações entre países. 
Para contribuir para o processo de desenvolvimento socioeconômico, a 
CTI enseja a transferência de conhecimentos entre um organismo 
internacional e um país, ou entre países, em bases não comerciais, com 
vistas a alcançar-se objetivos previamente definidos e acordados entre as 
partes (consubstanciados em um Documento de Projeto), em um tema 
específico. (ABC, 2019). 
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Na década de 1970, houve um fomento a “CTI entre os países em 

desenvolvimento” em um padrão de relação norte-sul (ABC, 2019). As premissas 

presentes na origem do termo são fortemente enraizadas de princípios construtivistas, 

dada a concepção idealista que visa a reciprocidade de benefícios entre as partes. 

Porém, uma série de condicionalidades que eram exigidas pelos países do Norte, 

demonstrava o fato de que a cooperação não era isenta de interesses, muito pelo 

contrário. Exemplo disso foram os empréstimos financeiros fornecidos aos países do 

Sul, nos anos 1980, usados como forma de salvar o sistema financeiro da crise, 

exigindo em troca da ajuda, uma série de contrapartidas dos países recipiendários 

(MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). É neste contexto que a CSS emerge, 

em busca de um padrão de relacionamento mais horizontal entre Estados em 

semelhante nível de desenvolvimento social e econômico - os países do sul. Assim, a 

CSS: 

[...] is about developing countries working together to find solutions to 
common development challenges. Linked by similarities in their 
development contexts and challenges, the countries of the South have 
been increasingly active in sharing knowledge, exchanging technologies 
and forming common agenda and collective actions. South-South 
cooperation and its agenda have to be set by countries of the South and 
should continue to be guided by the principles of respect for national 
sovereignty, national ownership and independence, equality, non-
conditionality, non-interference in domestic affairs and mutual benefit

9
. 

(UNOSSC, 2019). 

 

Sendo assim, a forma tradicional das ações de cooperação baseadas em um 

perfil de relação norte-sul começou a ser questionada, uma vez que estava indo na 

direção contrária da qual se propunha: ajuda internacional isenta de intencionalidade. 

Isso fomentou a emergência de um novo tipo de padrão de relacionamento entre os 

Estados da periferia do sistema. A CSS emergiu no contexto de descolonização 

africana e asiática, e teve como marco a Conferência de Bandung de 1955, que 

                                            
9
[...] trata-se de países em desenvolvimento trabalhando juntos para encontrar soluções para 

desafios comuns de desenvolvimento. Ligados por semelhanças em seus contextos e desafios de 
desenvolvimento, os países do Sul têm sido cada vez mais ativos no compartilhamento de 
conhecimentos, no intercâmbio de tecnologias e na formação de agendas e ações coletivas 
comuns. A cooperação Sul-Sul e sua agenda devem ser definidas pelos países do Sul e devem 
continuar sendo orientadas pelos princípios de respeito à soberania nacional, propriedade e 
independência nacional, igualdade, incondicionalidade, não interferência nos assuntos 
domésticos e relações mútuas benéficas (tradução da autora). 
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representou a “virada de chave” na consolidação de uma forma de cooperação mais 

justa e horizontalizada (MELOS; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). Outro marco da 

CSS foi a formação do Grupo dos 77 - uma coalizão de nações em desenvolvimento, 

que buscavam promover os interesses econômicos de seus membros no cenário 

internacional, de forma a criar maior capacidade de negociação e aumentar o poder de 

barganha dos países periféricos frente às nações centrais (CLEMENTS, 2015). Neste 

sentido, os países do Sul, reivindicavam por uma atuação mais ativa na definição de 

suas próprias políticas econômicas e sociais, uma vez que a relação com os países do 

Norte acabava por ocasionar a ingerência destes na consecução da dinâmica 

doméstica daqueles. 

A CSS possibilitou também, uma nova forma de inserção dos países do Sul no 

cenário internacional, baseada em uma relação entre os países do Sul Global pela 

busca de desenvolvimento conjunto (AVELHAN, 2014), e atuando em paralelo com a 

ideia de Cooperação Norte-Sul. A cooperação tradicional, entre países desenvolvidos e 

países periféricos, não levava em consideração necessidades e desafios específicos 

dos países em desenvolvimento, uma vez que o próprio conceito apresentava uma 

enorme variedade de significados (CLEMENTS, 2015). O termo “desenvolvimento” é 

geralmente empregado no sentido estritamente econômico, levando em consideração o 

crescimento do Produto Interno Bruto do país ou da renda per capita (CLEMENTS, 

2015). Contudo, o conceito de “desenvolvimento” no seu sentido mais amplo e do qual 

faz-se uso aqui:  

[...] means creating conditions (social, cultural, economic and territorial) in 
wich all persons irrespective or class or social status, have acesss to the 
most fundamental of human needs sufficient nutritious food, clean water, 
adequate shelter and sanitation, basic education and health care. 
However, ensuring basic needs is not enough to constitute development. 
People must be free from want, but they must also be free to actively 
engage in, and consciouly control, the production and reproduction social 
relations that shape and condition their lives. 

10
(CLEMENTS, 2015, p.5). 

                                            
10

[...] significa criar condições (sociais, culturais, econômicas e territoriais) nas quais todas as 
pessoas, independentemente de classe ou status social, tenham acesso ao mais fundamental 
das necessidades humanas: alimentação nutritiva suficiente, água potável, abrigo e saneamento 
adequados, educação e saúde. No entanto, garantir as necessidades básicas não é suficiente 
para constituir desenvolvimento. As pessoas devem estar livres da falta, mas também devem 
estar livres para se envolver ativamente e controlar conscientemente as relações sociais de 
produção e reprodução que moldam e condicionam suas vidas (tradução da autora). 
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A CSS se propunha assim, a fugir da lógica de desenvolvimento propagada pela 

ideologia dos países do Norte, uma vez que esta não respeitava as particularidades dos 

países do Sul em desenvolvimento (CLEMENTS, 2015).  

O modelo de cooperação sul-sul tomou para si a premissa de que países 

semelhantes em posições e condições equiparadas são mais dispostos a cooperar, 

uma vez que necessitam diminuir as assimetrias para facilitarem a sua inserção 

internacional (ALMEIDA; KRAYCHETE, 2013). Contudo, os autores ainda colocam que 

algumas das críticas feitas no modelo de cooperação Norte-Sul, também se faziam 

presentes na cooperação Sul-Sul. Entre estas, estava a inevitabilidade da assimetria - 

mesmo priorizando-se a reciprocidade - e a insustentabilidade do discurso de 

desinteresse, uma vez que inseridos em um modelo de lógica de produção capitalista, 

os agentes estariam orientados pela busca de acumulação de capital (MELO; 

VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018).  

Além disto, cabe ainda ressaltar que dentro da CSS, outra categoria de relação 

internacional também vem se expandindo, sobretudo com a participação brasileira em 

projetos do gênero. Esta é a Cooperação Triangular, modelo de cooperação que se 

organiza nos mesmos moldes da CSS, porém, acrescentando a participação de um 

terceiro agente na ação (ABC, 2019). Além dos benefícios característicos do modelo 

CSS, essa subcategoria contribuía também para uma nova noção de diplomacia 

(MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). Um exemplo deste modelo é a 

cooperação tripartite entre Brasil, Japão e Moçambique que tem por finalidade a 

transferência de conhecimento técnico para o desenvolvimento agrícola na Savana 

Moçambicana, assumindo o compromisso de auxiliar na garantia do direito à Segurança 

Alimentar e Nutricional da população moçambicana (MELO; VASCONCELOS; 

FRAMENTO, 2018). 

 

3.3 RELAÇÕES BRASIL - ÁFRICA: MOÇAMBIQUE NA MIRA DOS INVESTIMENTOS 

BRASILEIROS 
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A fim de entendermos melhor a projeção da política externa brasileira para a 

África, é importante analisarmos o período de 2003 a 2010, correspondente à gestão do 

então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na qual o país alarga as suas relações com 

o continente africano, tornando Moçambique o hotspot dos investimentos brasileiros 

para a região. E assim como o termo “hotspot” em analogia ao termo criado por Norman 

Myers (1988) que utiliza o mesmo para referir-se a áreas prioritárias, quentes.  

No final do século XX, o Brasil expandiu a sua participação em ações dentro da 

CSS. A maior participação do país se deu, sobretudo, pelo êxito econômico, o qual 

gozava o país no período. Este era resultado de um saldo favorável no cenário político 

e econômico como produto da implementação de novas políticas públicas. Esses 

resultados positivos também davam força ao crescimento do país enquanto liderança 

regional (MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). A conjuntura econômica do 

período era de prosperidade não só a nível nacional, mas também a nível mundial, visto 

que o aumento do comércio e a expansão econômica que eram experimentadas 

apareciam como consequências da inserção da China à economia mundial. O Brasil no 

período apresentava melhoria nas contas externas, muito em função do boom das 

exportações que correspondiam ao aumento da demanda mundial (CARNEIRO, 2002). 

O cenário positivo no qual o Brasil estava, o fortalecia enquanto potência regional, e foi 

condicionante para uma atuação mais ativa do país (MELO; VASCONCELOS; 

FRAMENTO, 2018), dando margem à projeção do mesmo enquanto liderança. 

Durante os anos 2000, o mundo foi fortemente atingido por uma crise econômica 

e alimentar. Após 2004, o preço para a maioria dos grãos começou a subir, depois de 

anos de safras recordes. Isso em paralelo ao crescimento mundial da população, que 

ocasionou o aumento na demanda por estes produtos. Em 2005, a produção de 

alimentos foi dramaticamente afetada por incidentes meteorológicos extremos nos 

principais países produtores de alimentos, levando a produção mundial de cereais a 

cair 2,1% em 2006. Com os preços internacionais dos alimentos aumentando 

significativamente, os países, buscando maneiras de protegerem-se da escassez de 

alimentos e potenciais choques de preços, impuseram restrições às exportações 

agrícolas. O resultado disso foi pânico e volatilidade no mercado internacional de grãos 

(FAO, 2019). Essa situação culminou na corrida das nações pela busca de terras 
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agricultáveis, ao mesmo tempo em que também gerou um cenário de instabilidade 

econômica e política nos países centrais (MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018).  

É importante destacar que o cenário de crise econômica e política que atingia os 

países centrais se fazia sentir em grau quase que insignificante nos países chamados 

emergentes (MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018) – Brasil, Rússia, Índia, 

China e África do Sul. Isso pode ser explicado pelo fortalecimento dos mesmos via 

integração no chamado BRICS. Essa atuação conjunta dava aos mesmos, maior poder 

econômico e fortalecimento no sistema internacional, amenizando as consequências da 

crise. O Brasil foi um dos principais agentes na CSS, dada a projeção internacional da 

qual o país gozou durante o período de 2003 a 2011, produto do crescimento 

econômico interno propiciado pelas políticas de bem-estar e programas sociais que 

tiveram forte impacto nacional (CLEMENTS, 2015). Os resultados positivos 

apresentados, foram responsáveis pela projeção das políticas domésticas brasileiras 

para outros países em desenvolvimento, lançando o Brasil como referência no cenário 

internacional no que diz respeito à melhoria educacional, habitacional, e no combate à 

fome e à pobreza (CLEMENTS, 2015). Isto fez com que o país passasse a atuar 

fortemente no provimento de assistência humanitária e cooperação técnica aos países 

do Sul, em especial, no continente africano (MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 

2018). 

A aproximação entre as nações do Sul Global via aumento de ações de 

cooperação e assistência internacional, apesar de possuírem em seu discurso oficial o 

caráter solidário, são também dotadas, segundo Melo (2018), de um cálculo estratégico 

em busca de consolidação global. O Brasil começou a estabelecer parcerias na 

qualidade de doador na década de 1970, dada a necessidade de estabelecer novos 

parceiros no cenário internacional (MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). Sob a 

administração do então presidente Lula (2003-2011), a política externa brasileira voltou-

se para a África, dando ainda mais centralidade à CSS, ao regionalismo e da busca do 

universalismo em suas relações econômicas e diplomáticas (CLEMENTS, 2015). Dois 

fatores explicam isso de acordo com Visentini (2010): 

a) A construção e projeção externa brasileira no balanço de poder global;  
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b) O potencial apresentado pelo continente africano que apresenta 

relevância no processo de crescimento econômico mundial, em função da 

quantidade de recursos naturais que originam um número cada vez maior 

nas exportações dos países do continente. 

O aprofundamento das relações brasileiras com o continente africano pode ser 

observadas, por exemplo, com o número de embaixadas criadas no continente. Até 

2011, o Brasil tinha na África 37 embaixadas, mais que o dobro quando comparado a 

2012, quando este número era de 17, segundo dados da Agência Brasileira de 

Cooperação. Segundo dados do IPEA e do Banco Mundial (2011), “dezessete 

embaixadas brasileiras foram abertas ou reabertas na África durante o mandato de 

Lula, dando ao Brasil, representação oficial em 37 dos 54 países africanos” (IPEA; WB, 

2011). As relações com o continente africano eram vistas também, como uma 

oportunidade para o estabelecimento de laços comerciais na região, que em paralelo ao 

discurso brasileiro de cooperação para a região, tratava de justificar a direção rumo a 

região (MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). A aproximação com o mercado 

africano também foi uma tentativa do Brasil de abrir oportunidades comerciais para os 

seus produtos e serviços, mesmo apesar do país não se reconhecer como “país 

doador” nestas relações com a África. Essa negação no status de “doador" deve-se à 

forma pela qual o Brasil encontrou de desassimilar a sua relação com o continente 

africano de qualquer padrão de relação Norte-Sul (MELO; VASCONCELOS; 

FRAMENTO, 2018). 

Analisando a evolução do comércio entre Brasil e África, em termos percentuais 

no período de 2000 a 2010, é possível observar o crescimento do intercâmbio comercial 

entre ambos a partir de 2002, com destaque para o ano de 2007, no qual o comércio 

bilateral com a África bateu recordes, representando 7,08% em relação ao comércio do 

Brasil com o mundo, conforme mostra a tabela abaixo. Em valores, o comércio entre o 

Brasil e o continente foi de cerca de US$ 4 bilhões em 2000 para cerca de US$ 20 

bilhões em 2010 (CLEMENTS, 2015). O Banco Nacional para o Desenvolvimento 

(BNDES) lançou no período, medidas para promover o comércio entre as duas regiões 

por meio da concessão de empréstimos brasileiros para projetos na região. O estímulo 

dado às exportações brasileiras também foi central para a expansão do comércio entre 
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as duas nações. Em 2008, os incentivos para as empresas brasileiras exportarem para 

a África levou ao desembolso de aproximadamente US$ 265 milhões, aumentando para 

aproximadamente US$ 360,5 milhões em 2009 (CLEMENTS, 2015). 

 

Tabela 1 - Intercâmbio Comercial do Brasil com o Mundo, 2000 - 2010 (%) 

 
Fonte: CLEMENTS, 2015.  

 

O Brasil passou a ser referência nas áreas da saúde, agricultura e proteção 

social, fruto dos resultados positivos alcançados pelo país na execução de políticas 

públicas ligadas a estas áreas (CLEMENTS, 2015). O Brasil atuou fortemente no 

desenvolvimento do setor agrícola africano, um dos mais importantes para a África, 

visto que tem implicação direta na produção de alimentos para o continente. A 

assistência brasileira prestada a este, se deu tanto em termos de empréstimos 

financeiros, como também pela transferência de tecnologia, recursos e conhecimento 

com a atuação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA (MELO; 

VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). Entre os países africanos, se destaca 

Moçambique. Nos últimos anos, o comércio com o país cresceu rapidamente, e em 

paralelo ao crescimento do intercâmbio comercial, cresceram também o número de 

organizações brasileiras ativas em Moçambique (CLEMENTES, 2015). Este 

aprofundamento das relações entre Brasil e Moçambique pode ser explicada pela 

similaridade do ambiente e da geografia de ambos. Durante o governo Lula, houve o 

fortalecimento de laços com os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

(PALOP), muito embasada pela proximidade cultural e histórica entre os atores 

(VISENTINI, 2010). 

A aproximação com Moçambique ainda pode ser explicada pela descoberta da 

presença de reservas naturais no país, tornando este o hotspot dos investimentos 

PAÍS E REGIÃO 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

África 3,83 4,67 4,68 5,06 6,54 6,57 6,78 7,08 6,98 6,11 5,32 

África Subsaariana 1,85 2,88 2,80 3,09 4,07 3,68 4,43 4,67 4,55 3,93 3,18 

África- outros 1,98 1,79 1,88 1,97 2,46 2,89 2,35 2,41 2,44 2,18 2,14 
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brasileiros (MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). Entre 2005 a 2009 o total 

despendido pelo Brasil com cooperação técnica, científica e tecnológica foi de R$ 

252.639.003,55, sendo que deste total, R$ 64.849.104,40 foram para a África (IPEA; 

ABC, 2011). Os países de língua portuguesa receberam juntos 27% do volume destes 

investimentos, e entre os PALOP, Moçambique é o segundo maior beneficiário deste, 

representando 4% do total, atrás apenas de Guiné-Bissau, que equivale a 6% do total 

(IPEA; ABC, 2011). 

Moçambique é um dos maiores parceiros beneficiários brasileiros na África na 

cooperação internacional para o desenvolvimento, em termos de volumes de recursos e 

número de projetos. No período de 2005 a 2009, foram gastos pelo Brasil um total de 

R$ 5.093.786 em cooperação técnica com Moçambique (IPEA; ABC, 2011). Na área da 

agricultura, o número de projetos internacionais de desenvolvimento entre os dois 

países disparou desde 2003. O Brasil contribuiu muito para o crescimento e 

desenvolvimento da agricultura em Moçambique impulsionado pelas políticas de Lula 

para o continente. O então presidente assumiu o forte compromisso na promoção a 

segurança alimentar em Moçambique, baseado, sobretudo, na experiência brasileira 

com o tema e os consequentes saldos positivos apresentados pelo país na questão 

(CLEMENTS, 2015). Assim, o Brasil passou a prover assistência a Moçambique, 

resultado do reconhecimento internacional brasileiro no que tange à implementação de 

ações e tecnologias para o desenvolvimento agrícola. Um dos programas mais 

emblemáticos e gerador de polêmicas, neste sentido, é o Programa de Cooperação 

Tripartida para o Desenvolvimento Agrícola da Savana Tropical em Moçambique 

(ProSAVANA), desenvolvimento em parceria com os governos de Moçambique, Brasil e 

Japão, e que será melhor analisado no capítulo III. 

A relação de cooperação entre Brasil e Moçambique, quando mais 

profundamente analisada, apesar de se caracterizar como um padrão de cooperação 

sul-sul, em dúvida o caráter estritamente horizontal da mesma. O aprofundamento de 

relações Brasil - Moçambique, coloca em xeque à possibilidade de uma relação que 

para além do discurso de solidariedade recíproca, também se veste de interesses, 

sobretudo em questões comerciais, associadas à descoberta de grandes fontes de 

reservas e recursos naturais em Moçambique - a exemplo de terras agricultáveis 
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(CLEMENTS, 2015). Celso Amorim enquanto ministro das Relações Exteriores de Lula, 

falou sobre a explícita contradição entre a promoção de investimentos e oportunidades 

comerciais para entidades privadas brasileiras, e a cooperação internacional para o 

desenvolvimento, dizendo em uma entrevista com a Agência Brasileira de Cooperação 

(2003) que “para muitas companhias brasileiras era importante investir em Moçambique 

como forma de alcançar o mercado sul-africano” (RANGEL, 2003). Assim sendo: 

 

Indeed, behind the rhetoric of SSDC are deeply entrenched economic and 
geopolitical interests. Through development cooperation States and 
private enterprises are able to exercise power, in diverse forms and for 
diverse reasons, to influence or control social relations, actions, policies 
or territory in partner countries. 

11
(CLEMENTS, 2015, p. 42).  

 
 

3.4 CONCLUSÕES PARCIAIS 

 

Neste capítulo, buscou-se apresentar a mudança que a política externa brasileira 

apresentou no período de 2002 a 2010, correspondente ao mandato de governo do 

presidente Luís Inácio Lula da Silva. O regionalismo apresentado na política externa de 

Lula foi elemento que favoreceu a diversificação de parcerias no cenário internacional 

que fugiam de alinhamentos tradicionais com os países centrais. Novas parcerias 

passaram a protagonizar as relações internacionais do país, sobretudo com os países 

do Terceiro Mundo. Houve no período analisado uma consolidação de parcerias com os 

países do continente africano, relações estas embasadas, sobretudo, em ações de 

cooperação. A política externa universalista ressignificou o modo tradicional de fazer 

cooperação que tinha como referência o padrão norte-sul de relacionamento, para uma 

modalidade que buscava ser mais assertiva e horizontalizada, buscando fugir da 

dinâmica de relacionamento com os países do Norte que aprofundavam ainda mais as 

assimetrias entre as partes.  

                                            
11

De fato, por trás da retórica do SSDC estão profundamente arraigados interesses econômicos e 
geopolíticos. Através da cooperação para o desenvolvimento, os Estados e as empresas privadas 
são capazes de exercer poder, de diversas formas e por diversas razões, para influenciar ou 
controlar as relações, ações, políticas ou território sociais nos países parceiros (tradução da 
autora). 
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Novas modalidades de cooperação engendradas entre os países do Terceiro 

Mundo passaram a surgir, sobretudo baseadas em um discurso de solidariedade entre 

os países que compunham a periferia do sistema e que contestava o sistema político e 

econômico mundial. Essa nova forma de articulação entre os países do Terceiro Mundo 

buscou operacionalizar as desavenças em prol da cooperação, articulando os países da 

periferia em um movimento anti-imperialista, que se contrapunha à dinâmica de 

cooperação norte-sul. A nova forma de cooperação possibilitou uma inserção menos 

assimétrica no mercado internacional aos países periféricos, possibilitando o diálogo 

sobre diversos eixos temáticos entre os países signatários, envolvendo não apenas o 

ambiente externo, também o cenário doméstico dos atores envolvidos (MELO; 

VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). 

A cooperação enquanto modalidade de interação entre atores no sistema 

internacional foi pensada na visão das diferentes teorias de relações internacionais: 

realismo, liberalismo e construtivismo. Assim como coloca Maciel, 

 

Por trás do discurso liberal de busca pela paz ou do discurso realista de 
criação de mais uma ferramenta para a construção de um equilíbrio de 
poder (países buscando atender a interesses individuais por meio de um 
discurso mais soft), evitando assim a unipolaridade, a cooperação pode 
ser entendida por meio da análise da complexificação do sistema 
internacional e da reformulação dos modelos de governamentalidade. 
Diversos projetos de cooperação poderiam ser entendidos como mais um 
exemplo de como os Estados se retiraram de diversas funções (fim do 
Estado Providência) e novos atores passaram a auxiliá-lo no objetivo de 
governar. Muito além de objetivos altruístas, é a manutenção do sistema 
que está em questão, e não a sua contestação. (MACIEL, 2009, p. 228).  
 

A aproximação brasileira com o continente africano, principalmente por meio de 

projetos e programas de cooperação voltados ao desenvolvimento do continente, não 

está assentada apenas sob bases de solidariedade e altruísmo, também condicionada 

pela visão de oportunidades futuras que o continente apresenta. Apesar da África ainda 

enfrentar uma ampla lacuna de problemas relacionados à estrutura social, política e 

econômica, o crescimento e disponibilidade de recursos se colocam como pontos fortes 

para o continente, oferecendo perspectivas de comércio e investimento, dos quais 

brasileiros e africanos podem se beneficiar. Além disso, o fato do Brasil compartilhar 

semelhanças históricas, culturais, econômicas e climáticas com grande parte da África, 
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bem como a busca pela superação de desafios de desenvolvimento similares nos 

últimos 50 anos, confere seu apoio técnico de valor particular, especialmente na 

redução da fome, da pobreza e no desenvolvimento da agricultura.  

A demanda pelo apoio do brasileiro no crescimento da região vem crescendo. 

Para o Brasil, a sua participação mais ativa nas políticas de cooperação para o 

continente africano tem contribuições econômicas, geopolíticas e domésticas, reflexo 

das ambições do país em constitui-se como ator global de relevância no sistema 

internacional. A crescente relação comercial e de investimento da África com o Brasil - 

como seus laços crescentes com a China, Índia e outros mercados emergentes - 

representa novas oportunidades, tanto para o continente quanto para o Brasil. 
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4 O PROSAVANA 

 

O presente capítulo, busca apresentar o programa ProSAVANA12 por meio da 

análise do documento de criação do Programa, e levantar observações acerca das 

principais críticas relacionadas ao mesmo. Assim, objetiva-se analisar os projetos e 

objetivos vinculados ao Programa, de forma a verificar por meio de dados do Ministério 

da Agricultura e da Segurança Alimentar de Moçambique, se os resultados que vem 

sendo apresentados são convergentes ao que foi proposto na idealização oficial do 

ProSAVANA pelos governos de Brasil, Japão e Moçambique. E por fim, serão 

apresentadas as principais considerações obtidas ao longo desta pesquisa, como forma 

de verificar a hipótese principal desta monografia 

Moçambique é um país localizado no sudeste do continente africano conforme 

pode-se observar nos mapas 1 e 2, banhado pelo Oceano Índico. Faz fronteira com a 

Tanzânia, Malawi, Zâmbia, Zimbabwe, Suazilândia e África do Sul. A capital e maior 

cidade do país é Maputo, anteriormente chamada de Lourenço Marques, durante o 

domínio português. O ProSAVANA foi planejado, geograficamente, para a região norte 

do país, conhecida como Corredor de Nacala, e que compreende as Províncias de 

Nampula, Niassa, Zambézia, Tete e Cabo Delgado, conforme o mapa 3. As duas 

primeiras, eram as províncias mais povoadas ao norte de Moçambique, segundo dados 

de 2010, e ambas contabilizavam mais de 4 milhões de pessoas. Ainda, o percentual 

da população rural nas duas províncias situava-se entre 70 e 80%, uma média mais 

elevada do que a do conjunto do país (MELLO; PORTO, 2016). 

O Programa de Cooperação Tripartida para o Desenvolvimento Agrícola da 

Savana Tropical em Moçambique (ProSAVANA) busca a melhoria das condições de 

vida da população no Corredor de Nacala através do desenvolvimento agrícola 

regional, sustentável e inclusivo. Entre as missões propostas pelo Programa, estão 

diretrizes como:  

a) a melhoria e modernização da agricultura para aumento da produtividade;  

                                            
12

Plano Director para o Desenvolvimento Agrícola do Corredor de Nacala. Disponível em: 
https://www.prosavana.gov.mz/wp-content/uploads/2016/11/disclosure-of-the-master-plan-
provisional-version-VP.pdf. 
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b) a produção e diversificação agrícola;  

c) a geração de emprego por meio de investimentos agrícolas; 

d) o estabelecimento de cadeias de valor.  

Dados do Instituto Nacional de Estatística de Moçambique (INE) mostraram que 

70% da população de Moçambique vive em zonas rurais e a maioria depende da 

agricultura de subsistência (MELLO; PORTO, 2016). Mesmo assim, o país apresenta 

produtividade agrícola extremamente baixa, que combinada com a alta vulnerabilidade 

caracterizada pela dependência econômica de produtos primários, resulta em 

incapacidade na garantia de segurança alimentar para a população moçambicana. Isso, 

justificaria a escolha da região como área de implementação do ProSAVANA. Para 

autores como Calmon (2014), a escolha do corredor de Nacala como região 

preferencial se deu propositalmente, levando em consideração para além das similares 

geográficas com regiões brasileiras - como dispõe o Programa -, as condições políticas 

e estruturais do local. Contudo, vale notar que o território em questão se apresentava 

como um ponto geoestratégico importante no continente, uma vez que o Corredor de 

Nacala permitia o acesso rápido no país, para a entrada e escoamento de produtos 

para regiões portuárias, bem como para o restante do continente (MELO; 

VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). 
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Mapa 1 – Mapa Político da África 

 
    Fonte: CIA, 2011. 
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Mapa 2 - Mapa Político de Moçambique 

 
       Fonte: CIA, 1995. 
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Mapa 3 - Área de implementação do ProSavana 

 

         Fonte: ORIENTAL CONSULTANTS, 2019. 

 

O ProSAVANA traz entre os princípios que nortearam a sua origem, a 

necessidade de alinhamento dos objetivos do Programa com a visão e os interesses da 

estratégia nacional de desenvolvimento agrícola para Moçambique. Assim, as diretrizes 

de fundamentação do ProSAVANA deveriam estar alinhadas com o Plano Estratégico 

para o Desenvolvimento do Sector Agrário (PEDSA), que destaca a importância do 

apoio aos produtores agrícolas moçambicanos. Este teria como finalidade, contribuir 

para a redução da pobreza e assegurar o direito dos indivíduos à segurança alimentar e 

nutricional. As ações promovidas pelo Programa deveriam estar, orientadas pelos 

Princípios para o Investimento Agrícola Responsável (PRAI) e pelas Diretrizes 

Voluntárias sobre Governança da Posse de Terra, Pesca e Florestas. Além disso, 

destaca-se na idealização do ProSAVANA a condição da atuação conjunta do 

Ministério da Agricultura e Segurança Alimentar de Moçambique (MASA) e dos 

Governos Locais com a Agência Japonesa de Cooperação Internacional (JICA) e a 
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Agência Brasileira de Cooperação (ABC) para a implementação do mesmo, e servindo 

como uma forma de fortalecer o diálogo e o envolvimento da sociedade civil em suas 

decisões. Por fim, a fundamentação do Programa trazia em seu discurso oficial, os 

projetos de cooperação como catalizadores na garantia a segurança alimentar local, no 

desenvolvimento sócio-econômicos de Moçambique, no aumento da produtividade 

agrícola (via investimento técnico ou injeção de capital), na redução da pobreza, e na 

conservação do meio ambiente (CALMON, 2014).   

A execução do ProSAVANA foi coordenada por agentes externos, e os projetos 

vem sendo executados de forma integrada pelo MASA, pela JICA e pela ABC. Cabe 

destacar que a participação da sociedade civil no processo decisório e que estava 

prevista nos princípios norteadores do Programa não se verificou. Isto já era notório 

desde quando o Programa foi firmado, sendo que esta iniciativa se deu apenas entre 

Japão e Brasil na Cúpula de Laquila G-8 em 2009, sendo apresentada ao Ministro da 

Agricultura de Moçambique, somente depois, e passando a ser lançada oficialmente 

pelas três partes em 2011 (MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). Evidências 

disto, estão na assinatura de acordos anteriores ao ProSAVANA que só contavam com 

os dois países, como é o caso do Programa de Parceria Japão-Brasil de 2000 e a 

Minuta de Entendimento pela qual foi firmado o Programa de Parceria Japão-Brasil de 

Cooperação para o Desenvolvimento das Savanas Tropicais Africanas (CALMON, 

2014).  

Outra questão que foi alvo de controvérsia, foi a escolha de Moçambique como 

destino do projeto de cooperação engendrado por Brasil e Japão. Conforme o 

convencionado nos termos da CSS, a necessidade por ingerência externa para apoio 

em alguma questão interna, é fator que deve ser sinalizado pelo ator que sofre do 

problema, e não partir da vontade dos países doadores. Contudo, a escolha por 

Moçambique como destino do projeto de cooperação brasileiro não seguiu o que se 

esperava dentro de uma lógica de CSS. Moçambique não teve participação ativa desde 

a idealização do Programa. O Brasil justifica a escolha de Moçambique pela 

similaridade climática e geográfica que a região do Corredor de Nacala apresenta em 

relação ao Cerrado brasileiro, que foi destino do projeto de desenvolvimento agrícola 

brasileiro. Além disso, Brasil e Japão destacam que Moçambique seria o passo inicial 
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de um projeto de desenvolvimento mais amplo, no qual estaria inserido o continente 

africano por completo.  

Para além das declarações oficiais que embasaram a justificativa na escolha por 

Moçambique, cabe destacar aqui outras duas variáveis que podem ter influenciado na 

escolha de Moçambique com destino dos investimentos e cooperação.  A primeira, diz 

respeito ao fato de que região do corredor de Nacala dispõe de solos férteis, com 

recursos hídricos e é densamente povoada. A segunda variável estaria associada à 

facilidade da aquisição de terras por estrangeiros em Moçambique. Isso acontece 

porque a propriedade das terras em Moçambique pertence ao Estado, todavia, são 

passíveis de uso mediante um imposto anual equivalente a vinte e um reais por 

hectare, durante cinquenta anos renováveis por mais cinquenta, condição esta, aberta 

também a estrangeiros, uma vez que a maioria da população rural não possui seus 

certificados de Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUATS) formalmente 

registrada (PERIN, 2015). Essa facilidade torna Moçambique como uma potencial 

extensão de terras agrícolas para o Brasil. 

A estrutura do ProSAVANA está dividida em três partes, sob a forma de projetos de 

atuação pontual em questões técnicas, quantitativas e qualitativas. A execução desses 

projetos em conjunto permite que o objetivo do Programa se cumpra. Os três 

componentes básicos são: 

a) Projeto de Melhoria da Capacidade de Pesquisa e Transferência de Tecnologia 

para o Desenvolvimento Agrícola no Corredor de Nacala, em Moçambique 

(ProSAVANA - PI), inicialmente denominado ProSavana-TEC que tinha como 

finalidade, gerar a melhoria da capacidade de pesquisa e transferência de 

tecnologia para o desenvolvimento agrícola no Corredor de Nacala. Para o 

projeto, foram previstos US$ 14,68 milhões, dos quais US$ 6,19 milhões (42,1%) 

foram financiados pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC); US$ 6,43 

milhões (43,8%) custeados pela Embrapa em horas técnicas equivalentes; e US$ 

2,07 milhões (14,1%) custeados pelo Governo Moçambicano em horas técnicas 

equivalentes e outras despesas de custeio (SCHLESINGER, 2014).  

b) Projeto de Apoio ao Plano Diretor para o Desenvolvimento Agrícola no Corredor 

de Nacala, em Moçambique (ProSAVANA - PD) que visava à elaboração de um 
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plano abrangente de desenvolvimento agrícola para o Corredor de Nacala, 

dividindo a região nos chamados “conglomerados de produção”, definidos a 

partir de um zoneamento que define o potencial de cada uma destas enquanto 

fornecedora agrícola, industrial ou de serviços. Ainda, para as áreas identificadas 

como altamente vulneráveis em produtividade nestes campos, foram previstos no 

projeto, conglomerados que fomentarão a produção familiar de alimentos 

básicos, viabilizando o envolvimento de um número maior de agricultores, que 

produzirão alimentos de alto valor agregado, como hortigranjeiros e aves 

(SCHLESINGER, 2014).  

c) Projeto de Criação de Modelos de Desenvolvimento Agrícola ao Nível das 

Comunidades com Melhoria do Serviço de Extensão Agrária que visa ao 

Desenvolvimento Agrícola do Corredor de Nacala em Moçambique (ProSAVANA 

- PEM) que objetiva prestar assistência técnica aos pequenos produtores, 

equilibrando as necessidades da agricultura familiar com os interesses 

empresariais. Contudo, um dos problemas frequentemente apontados, foi a 

centralidade à assistência a produtos, e não a sistemas de produção, o que não 

contribui para o fortalecimento da produção de base familiar e camponesa e, 

portanto, não é uma boa referência a ser levada para Moçambique 

(SCHLESINGER, 2014). 

Todas estas iniciativas do ProSAVANA seriam responsáveis, assim, por atuarem 

em paralelo, tendo por finalidade levar desenvolvimento e transformação para a região 

da Savana moçambicana, apoiado na pesquisa em agricultura, extensão rural e 

planejamento. Isso se deve à importância que a agricultura desempenha para a 

economia de Moçambique, uma vez que a atividade ocupa em torno de 76% da 

população do país e representa 24% do seu produto interno bruto. É interessante notar 

que mesmo com a centralidade da atividade no país, cerca de 30 % da população sofre 

de desnutrição e 35% sofre com a alimentação inadequada (MELO; VASCONCELOS; 

FRAMENTO, 2018), o que reforça que as práticas agrícolas na região não estavam 

voltadas à produção alimentar, mas sim, à atender demanda de mercado. Autores 

apontam que a origem destes números relacionados em Moçambique, resultam da 

degradação ambiental e dos conflitos internos no país, que somados às restrições 
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econômicas e políticas, acarretam na desigualdade de acesso a oportunidades e na 

incapacidade do Estado em garantir o direito a segurança alimentar. 

Um dos maiores desafios que se coloca a Moçambique hoje está em garantir o 

direito à segurança alimentar e nutricional da população, tendo em vista que o país 

apresenta potencial produtivo de 63% do seu território (MELO; VASCONCELOS; 

FRAMENTO, 2018). O ProSAVANA se propõe assim, a auxiliar o Estado moçambicano 

no combate à fome e a pobreza, e consequentemente, garantir a segurança alimentar 

da população. Contudo, o que se tem observado desde a implementação do Programa, 

é a promoção de culturas alimentares de maior valor de mercado como mandioca, 

milho, soja e cana, e não daquelas voltadas a abastecer os déficits alimentares no país. 

O cultivo de bens como soja, milho e cana, servem como condicionantes de maior 

competitividade do setor agrícola e rural da região no mercado de oferta internacional. 

Isso conduz a uma agricultura que atende aos interesses do agronegócio, com a 

produção de excedentes de exportação, e não no fomento à cadeia alimentar da região.   

Por meio da EMBRAPA, o Brasil tem fornecido tecnologia e capacitação para a 

melhoria do potencial produtivo de Moçambique, enquanto o Japão, por meio do JICA, 

fornece cursos técnicos, aquisição de equipamentos para execução do projeto, custeio 

e monitoramento do Programa (CALMON, 2014). Além disso, as controvérsias acerca 

dos reais objetivos do ProSAVANA, tem gerado uma série de movimentos internos 

contrários ao mesmo. Essa recusa ao Programa foi materializada na “Carta Aberta para 

Deter e Refletir de Forma Urgente o ProSAVANA”, de 2013 (ver Anexo A – Carta Aberta 

para Deter e Reflectir de Forma Urgente o Programa ProSavana) elaborada pela 

sociedade moçambicana. Este documento rejeita a implementação do ProSAVANA, 

uma vez que o vê como instrumento que ao invés de somar ao desenvolvimento do 

país, tem em direção contrária, contribuído para ampliar as desigualdades 

(CLEMENTS, 2015).  

 Segundo Beck (2013), a ocupação de grandes extensões de terra para a 

implementação do ProSAVANA, implica na retirada dos camponeses do norte de 

Moçambique e coloca a região em iminência de um conflito completamente visível. A 

expulsão dos produtores rurais, está em processo de efetivação, segundo Catsossa 

(2015). Além do ProSavana que ocupa uma extensão territorial de cerca de 14 milhões 
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de hectares de terras, estão atuando também na região corporações de capital privado 

brasileiro e estrangeiro: a MOZARCO e o Grupo Espírito Santo com a utilização de uma 

área de 2.389 hectares; a AgroMoz (Brasil) em uma área de 200 hectares; Agro Alfa 

(Brasil), Agro Rei (Brasil) e New Horizons, com uma área de 300 hectares; a além da 

moçambicana Intelec, brasileira Pinesso e da portuguesa Grupo Américo Amorin - todas 

elas ligadas ao agronegócio (CATSOSSA, 2015).   

O jornal País (2013) apontou que cerca de 400 mil foi o número de produtores 

diretamente afetados desde a implementação do Programa. E conforme menciona 

Catsossa (2015), de acordo com o Plano Diretor do ProSavana, os pequenos 

agricultores são os que compõem a maioria dos camponeses da região. A população 

dessa região depende da agricultura de subsistência e possuem acesso bastante 

limitado a uma renda que não resulte da atividade agrícola, visto que a maioria dos 

habitantes locais vive sob circunstâncias de limitada interação econômica com outros 

territórios. Dados do setor agrícola identificam que mais de 80% da população vive da 

agricultura familiar, respondendo pela produção de mais de 90% da alimentação do 

país (PESSÔA, 2013). 

 

4.1 A REPLICAÇÃO DA EXPERIÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 

AGROINDUSTRIAL BRASILEIRO EM MOÇAMBIQUE 

 

Durante os anos de 1970, o Japão despertou seu interesse de diversificar seus 

fornecedores, principalmente aqueles de soja, de forma a não se manter dependente de 

uma única nação no mercado internacional. Esse interesse nascia em paralelo ao 

desejo brasileiro de aumentar a sua produção doméstica de grãos, contudo, para isso, 

precisava expandir sua fronteira agrícola de produção e necessitava de aumento da 

demanda pelo produto. Com interesses semelhantes, os dois países passaram a 

empreender em conjunto um projeto que visava ao desenvolvimento agrícola de uma 

região até então considerada infértil, que além de tornar a área mais produtiva, buscou 

estimular a migração para o local (CAMPO, 2019). O Cerrado brasileiro abrange os 

estados: Amapá, Maranhão, Piauí, Rondônia, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, 
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Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo, Tocantins e Bahia, conforme apresenta 

o mapa 4 a seguir. 

Mapa 4 - Uso e Cobertura Vegetal do Cerrado 

 

Fonte: EMBRAPA, 2019. 

 

Foi assim que nasceu o Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o 

Desenvolvimento dos Cerrados – PRODECER. O programa teve início em um 

comunicado conjunto assinado pelo primeiro-ministro japonês Kakuei Tanaka, e pelo 

então Presidente do Brasil, Ernesto Geisel, em setembro de 1974. O Programa 

estabelecia uma relação de cooperação entre os dois países tendo em visto o apoio 

financeiro japonês para o desenvolvimento de tecnologias e expertise que fomentassem 

o desenvolvimento agrícola do território. Os objetivos principais do programa estavam 
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em estimular o aumento da produção de alimentos, contribuir para o desenvolvimento 

regional do país, bem como aumentar a oferta de alimentos fornecidos pelo Brasil em 

contexto mundial (PROSAVANA, 2019). 

O Programa bilateral de desenvolvimento escolheu a região do Cerrado como 

destino dos recursos, pela grande diversidade biológica do bioma, conhecido como 

“savana tropical”. Com o Projeto, o governo passou a incorporar vastas áreas do 

Cerrado no processo de produção doméstico e internacional de commodities, bem 

como a receber projetos e subsídios agrícolas. As pesquisas agrícolas conduzidas 

pelas EMBRAPA e financiadas pelo Japão, foram responsáveis pelo desenvolvimento 

de tecnologias para a agricultura como sementes, fertilizantes e pesticidas, mais 

resistentes as intempéries climáticas. Contudo, as tecnologias voltadas ao aumento da 

produtividade agrícola não garantem em mesmo nível garantia de qualidade desses 

alimentos, uma vez que fomentam o desenvolvimento de um modelo de produção 

agrícola extensivo. Isso quer dizer que ao invés de avançar em processos de fomento 

ao pequeno agroextrativismo ou mesmo do aproveitamento de outras formas de 

produção, o Brasil seguiu priorizando o modelo agroexportador. O desenvolvimento 

dessas tecnologias combinado com a infusão intensiva de capital, terra a preços baixos 

e mecanização, foi central para a modernização do Cerrado e a institucionalização do 

modelo de desenvolvimento voltado a atender aos interesses do agronegócio brasileiro 

(CLEMENTS, 2015). 

As estatísticas de produção brasileira medidas pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), entre os anos de 1970 e 2010, demonstram que a 

territorialização na região do Cerrado brasileiro – forma de reorganização social e 

produtiva - esteve baseada na produção de commodities para exportação conforme 

pode ser observado na tabela 2. É possível observar que enquanto a produção de soja 

cresceu drasticamente desde 1970, outros produtos alimentares como arroz e feijão, 

tradicionais na alimentação brasileira, por exemplo, tiveram variação insignificante no 

período (CLEMENTS, 2015), conforme demonstra a tabela abaixo. No que diz respeito 

ao cultivo de soja, é importante mencionar ainda, que segundo cálculos da FAO, 

mesmo com rendimento mais elevado por hectare, até 2050, a área de cultivo de soja 

terá que aumentar em mais de 50% (até 141 milhões de hectares, desde os 95 milhões 
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de hectares plantados de 2005 a 2007). Brasil, Argentina, China e Índia, juntamente 

com os Estados Unidos são os grandes players no mercado, mas outros países 

começaram também a desenvolver a produção de soja. Entre estes, estão a Nigéria, 

Moçambique e Ucrânia. No caso de Moçambique, o projeto ProSAVANA, é acusado por 

grupos de produtores rurais e de organização não-governamentais, de incentivar a 

ocupação ilegal de terras da savana moçambicana para o cultivo do produto (GRAIN, 

2012; 2013). 

 

Tabela 2 - A produção da colheita principal no Centro-Oeste Brasileiro de 1970 a 2010 
(toneladas) 

 QUANTIDADE PRODUZIDA (toneladas) 

ANO Algodão Milho Soja Arroz Feijão 

1970 114.959 807.405 24.778 1.331.971 130.037 
1975 81.581 1.344.696 250.441 2.086.270 111.475 
1980 106.383 1.603.536 1.590.967 2.725.295 124.275 
1985 200.460 2.010.986 4.646.369 1.624.990 149.207 

1995/1996 269.438 5.616.168 8.246.396 952.758 115.591 
2000 1.387.968 6.297.443 15.446.445 2.274.964 267.136 
2005 2.307.568 7.857.797 28.652.564 2.862.821 267.136 
2010 1.784.448 16.900.451 31.558.236 1.051.268 503.573 

Fonte: MATOS; PESSÔA, 2014. 

 

O PRODECER transformou significativamente o Cerrado brasileiro, e a 

implementação do ProSAVANA em Moçambique, anos depois, vem buscando replicar 

os resultados obtidos no Brasil, no Corredor de Nacala em Moçambique. A explicação 

estaria no fato de que Moçambique seria uma primeira experiência para um quadro 

maior de desenvolvimento das savanas africanas. Acredita-se, contudo, que a 

exportação dos resultados positivos da experiência aplicada ao bioma brasileiro, serviu 

como justificativa para possibilitar a transferência de tecnologia da EMBRAPA para o 

país africano, e dar credenciais a interesses do Brasil e do Japão na região (MELO; 

VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018).  

De acordo com o relatório do Banco Mundial “Awakening Africas Sleeping Giant: 

Prospects for Commercial Agriculture in the Guinea Savannah Zone and Beyond” 

(2009): 
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The African Guinea Savannah is one of the largest underused agricultural 
land reserves in the world. In terms of its agroclimatic features, the land is 
similar to that found in the Cerrado region of Brazil and in the Northeast 
Region of Thailand, with medium-to-high agricultural potential but also 
significant constraints in the form of infertile soils and variable rainfall. 
13

(MORRIS; BINSWANGER; BYERLEE, 2009, p. 2).  

 

Ainda, a apresentação das semelhanças geomorfológicas como fator que 

favorece a atuação brasileira no país, não passaria de uma justificativa que possibilitou 

a Moçambique ser um laboratório para replicabilidade do modelo de criação de 

mercado exportador que aconteceu no Brasil.  

Apesar do entendimento do ProSAVANA enquanto reprodução do PRODECER, 

não se nega a capacidade de aprendizado dos países e do reconhecimento por parte 

dos governos de Brasil e Japão, dos problemas do PRODECER (FINGERMAN, 2013), 

que buscaram a partir disso, aprimoramento e melhoria de suas ações. No próprio 

documento do ProSAVANA formulado pelo JICA, fica evidente o interesse do 

organismo em aproveitar da experiência prévia de fomento ao desenvolvimento 

aplicada ao Cerrado brasileiro, a constar:  

 

Com base na experiência nipo-brasileira de ter transformado os 
“cerrados”, uma região de savanas tropicais com uma extensão 
equivalente a 5,5 vezes o território japonês, no maior celeiro do mundo, 
está em análise entre os governos japonês e brasileiro a criação conjunta 
de um modelo de desenvolvimento agrícola para a África, que sofre de 
falta de alimentos. 35% das savanas tropicais do planeta concentram-se 
na África, havendo uma extensa área adequada para a agricultura que se 
encontra subutilizada. Os países africanos anseiam por um 
desenvolvimento econômico através da promoção da agricultura e, por 
outro lado, o mundo procura uma nova base de produção e exportação 
de alimentos. Espera-se que o desenvolvimento agrícola da África 
contribua não somente para os países envolvidos, mas, também, para a 
garantia da segurança alimentar do planeta (JICA, 2009, p.9). 

  

Aqui, cabe destacar que ambos os modelos de cooperação para o fomento do 

desenvolvimento agrário, estiveram baseados nos pressupostos da Revolução Verde. 

Este movimento iniciou-se no século XX, com o intuito de multiplicar a produção de 

                                            
13

A savana africana é uma das maiores reservas de terras agrícolas subutilizadas do mundo. Em 
termos de características agroclimáticas, a terra é semelhante à encontrada na região do Cerrado 
do Brasil e na região nordeste da Tailândia, com potencial agrícola de médio a alto, mas também 
com restrições significativas na forma de solos inférteis e chuvas variáveis (tradução da autora). 
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alimentos através do desenvolvimento de tecnologia e mecanização agrícola. Esta 

transformação trouxe como resultados o uso intensivo de fertilizantes, defensivos 

químicos e sementes mais resistentes, o que consequentemente, levou a expansão do 

modelo de latifúndios monocultores (IPEA, 2014). Essas transformações trazidas ao 

campo da produção agrícola levaram ao aumento da produção de alimentos e foi 

responsável por reduzir o número de pessoas em situação de fome, garantindo ao 

idealizador do modelo - o norte-americano Norman Ernest Borlaug - o Prêmio Nobel da 

Paz de 1970. Entretanto, as transformações tecnológicas da Revolução Verde vêm 

sendo discutidas.  

O modelo de desenvolvimento agrícola baseado no uso intensivo de insumos 

industriais, mecanização e redução do custo de manejo, têm incorrido em prejuízo para 

as áreas aos quais vem sendo destinado. Porém, cabe ressaltar que embora a 

revolução Verde tenha produzido estes ônus, este não era o seu objetivo. A expansão 

de latifúndios agrícolas tem sido responsável por esgotar os recursos naturais e por 

destruir a biodiversidade (IPEA, 2014). Ainda, cabe ressaltar que as plantações de 

monocultura principalmente de soja, milho e cana-de-açúcar, tem relação direta com a 

produção de energia através do Biodiesel, também chamado “ouro verde”, por substituir 

o petróleo. Esses territórios competem na busca por terras com as áreas de cultivo de 

alimentos, levando a primazia do primeiro sobre o segundo, em função da demanda e 

valor agregado. Isto tem contribuído para o aumento nos níveis de insegurança 

alimentar no Brasil, e no caso de Moçambique, já existem investimentos e projetos já 

que vem buscando espaço para o cultivo do chamado “ouro verde”. (SCHOPPING, 

2015). 

A reprodução de um modelo de desenvolvimento agrícola em Moçambique 

experimentado antes pelo Brasil, se insere dentro da lógica de reprodução também dos 

interesses por trás de ambos. Isso fica evidente na declaração de Carlos Ernesto 

Augustin, presidente da Associação Mato-Grossense dos Produtores de Algodão 

(Ampa), que em reportagem da Agora São Paulo, diz que: "Moçambique é um Mato 

Grosso no meio da África, com terra de graça, sem tanto impedimento ambiental e frete 

muito mais barato para a China”. O presidente da Associação coloca ainda que: “além 
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de a terra ser caríssima em Mato Grosso, é impossível obter licença ambiental para 

desmate e limpeza de área”. (MOÇAMBIQUE, 2011). 

Os fatos até aqui apresentados colocam em xeque o caráter meramente altruísta 

dos programas de cooperação, dando margem a discussão sobre a lógica e os 

interesses por trás da implementação do ProSAVANA, os quais serão discutidos no 

subcapítulo seguinte. 

 

4.2 PROSAVANA COMO PARTE DA LÓGICA DE ACUMULAÇÃO CAPITALISTA 

 

O Programa ProSAVANA conforme aqui apresentado, incorreu em uma série de 

desconfianças sobre quais seriam os seus reais interesses. O principal ponto de 

atenção levantado ao Programa diz respeito às ações brasileiras que fomentaram 

políticas e projetos de cooperação para Moçambique. Segundo Melos, Vasconcelos e 

Framento (2018), essa disposição e interesse brasileiro em atuar em prol do país 

africano, não se baseava apenas na noção de solidariedade e assistência humanitária, 

mas servia a um cálculo estratégico brasileiro de projeção de interesses e construção 

de imagem de poder internacional. Assim, o fomento às iniciativas dentro da 

convencionada CSS sob a forma de assistência humanitária era coadjuvante em um 

cenário em que protagonizavam benefícios ao Brasil resultantes destas ações. O 

projeto de cooperação além de favorecer e auxiliar no processo de desenvolvimento 

moçambicano, engendrava ao Brasil vantagens comerciais e financeiras internacionais 

na relação com o continente africano. Autores como Milani (2012), apontam que a 

própria noção de “cooperação internacional” e “desenvolvimento” estão relacionadas à 

história do sistema econômico capitalista, que serve como ferramenta a interesses 

nacionais e visões políticas. 

O alargamento das relações brasileiras com o continente africano, permitiu ao 

país novas possibilidades de mercado ao mesmo tempo que acarretou em vantagens 

para empresas privadas nacionais, como no caso de empresas como Camargo Corrêa, 

Odebrecht, Grupo OAS e Andrade, do ramo da construção civil (SCHOPPING, 2015). 

Isso se deveu às necessidades de projetos de infraestrutura em Moçambique. Na 

totalidade, o volume de negócios com foco em construção de infraestrutura em 
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Moçambique e que tinham envolvimento com agentes brasileiros, saltou de US$ 3,5 

bilhões em 1997 para US$ 15,6 bilhões em 2006 (MAEAKDIYE, 2008). Além disso, 

notou-se também o aumento significativo nos subsídios brasileiros fornecidos aos 

países africanos de língua portuguesa, como Angola e Moçambique, contando 

inclusive, com a abertura de crédito brasileiro na casa de US$ 1 bilhão para o governo 

de Angola, além do perdão por parte do governo brasileiro, de quase toda a dívida de 

Moçambique - US$ 315 milhões, de um total de US$ 330 milhões (MAEAKDIYE, 2008).  

Ainda, a análise mais apurada dos termos de implementação do Programa, 

mostrou que o modelo de desenvolvimento agrícola proposto, favoreceu a integração 

de camponeses aos grandes investimentos estrangeiros, em um sistema de produção 

sob contrato, no qual grandes empresas forneciam insumos, e pequenos produtores se 

tonavam compradores destas (CALMON, 2014). Isto corrobora ainda mais a tese de 

que a maior atividade brasileira em direção ao continente africano além de fazer parte 

de um conjunto de estratégias para fortalecer países em situação de desenvolvimento 

similares, tinha em sua lógica, atender ao interesse comercial e político brasileiro. 

Importante destacar que este interesse dito nacional, não deixa de ser reflexo do 

interesse de grupos domésticos de grande poder, a exemplo dos grandes latifundiários 

brasileiros. 

A crise mundial do mercado de alimentos, entre 2007 e 2009, que o Brasil lançou 

o ProSAVANA. Hipótese para isto, estava nos benefícios que a relação com o país 

traria, bem como possibilidades futuras de ganhos econômicos, dado o potencial em 

termos comerciais e estruturais que o país apresentava (MELOS; VASCONCELOS; 

FRAMENTO, 2018). As elites nacionais brasileiras e moçambicanas foram agentes 

centrais para permitiu que a implementação do Programa viesse a atingir seus objetivos 

oficiais quanto os extraoficiais.  Esse grupo de poder não escapou à lógica do 

capitalismo global, uma vez que inseridas na dinâmica da acumulação, acabaram por 

ser instrumento desta (SCHOPPING, 2015). O chamado colonialismo interno fez dos 

interesses individuais, o interesse nacional (MELOS; VASCONCELOS; FRAMENTO, 

2018). Isto resultou no aprofundamento de assimetrias, uma vez que ao passo que ia 

privatizando ganhos de pequenos grupos, também socializavam as perdas para a 

maioria da população. 
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São muitas as contradições que se apresentam entre o que foi convencionado na 

idealização do ProSAVANA e o que vem sendo apresentado como resultado. A 

tentativa de desenvolver uma iniciativa dentro do padrão da CSS pelo Brasil foi falho, e 

mais assemelhou-se a um padrão de relação Norte-Sul. Isto porque tal relação foi 

resultante do jogo de diversos determinantes políticos, econômicos e históricos, que 

almejaram mais interesses próprios nas políticas de promoção ao desenvolvimento do 

que a própria preocupação com o fortalecimento econômico, político e social 

moçambicano (SCHOPPING, 2015). Contudo, isto não é surpresa, dado que o sistema 

internacional está inserido na lógica de produção capitalista, responsável em gerar 

como seu produto o próprio subdesenvolvimento que é fruto das trocas desiguais nas 

relações internacionais (SCHOPPING, 2015). Sobre esta assimetria, Wallerstein (2007) 

apresentou como o chamado sistema-mundo na transição do feudalismo para o 

capitalismo, passou a utilizar-se da ideologia do progresso para justificar todas as 

ações tomadas nesse novo modelo: 

 

A troca desigual é uma prática antiga. O que é notável no capitalismo 
como sistema histórico é a maneira como essa troca desigual pode ser 
escondida; foi tão bem escondida que até mesmo os oponentes 
confessos do sistema só começaram a desviá-la, de forma sistemática, 
quinhentos anos depois. A chave para entender esse mecanismo central 
está na própria estrutura da economia-mundo, na aparente separação, 
nesse sistema, entre o espaço da economia (uma divisão social mundial 
do trabalho com processos produtivos integrados, todos operando em 
nome da acumulação incessante de capital) e o espaço da política 
(organizado ostensivamente em torno de Estados soberanos e 
separados, cada qual com responsabilidade autônoma por decisões 
políticas no interior de sua jurisdição, todos dispondo de forças armadas 
para sustentar sua autoridade)" (WALLERSTEIN, 2007, p.15). 

 

As evidências assim demonstram, que o ProSAVANA em Moçambique buscou 

aumentar sim a produtividade no Corredor de Nacala, mas focado em possibilitar o 

acesso, sobretudo de latifundiários brasileiros a estas terras. Isso pode ser observado 

nas diferenças em termos quantitativos da produtividade de milho, cultura cereal de 

rendimento, em comparação às culturas alimentares de arroz e feijão, conforme 

demonstra a tabela 3. 
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Tabela 3 – Área cultivada por cultura no total em pequenas e médias explorações (hectares) 
 

                             Área Cultivada (ha) por Cultura no total em pequenas e médias explorações 

Ano Milho Arroz Feijão 

2012 1.577,2 363,4 79,1 
2013  403,7 76,3 
2014  376,5 71,8 
2015  234,88 58,55 

 
Fonte: MINAG, 2012-2014 

 

O aumento na produção de cereais não tem acompanhado o aumento na 

produção alimentar, e com isso não se tem observado melhoras nos índices de 

segurança alimentar da população, conforme mostra a gráfico 2.  Assim, cabe inferir 

que para além da justificativa da participação brasileira baseada em seu êxito nas 

políticas sociais de combate à fome e à pobreza no projeto de cooperação para 

Moçambique, a mesma serviu também para projeção de interesses de classe, tomados 

como interesse nacional (CATSOSSA, 2019). Ao mesmo tempo, as tecnologias para 

aumentar a produtividade não eram disponibilizadas para os camponeses, uma vez que 

tais incentivos eram direcionados para os latifundiários beneficiários do uso da terra. 

Enquanto isso, a população rural moçambicana era sujeitada pelo próprio governo a ter 

que deixar suas terras para ceder espaço para os “mestres brasileiros da monocultura” 

(SCHOPPING, 2015). 

 

Gráfico 2 – Número de pessoas em insegurança alimentar em Moçambique (milhões) 

 

Fonte: FAOSTAT, 2019. 
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Demonstra-se assim, a associação entre o ProSAVANA e o fortalecimento do 

capital agrário que não moçambicana, mas sim brasileiro, que foi facilitado pela lógica 

de operação do programa que previa o acesso de estrangeiros a terras moçambicanas 

por concessão do Estado. Este cenário apresentou-se como uma grande vantagem ao 

agronegócio brasileiro, uma vez que isentava o mesmo do custo de um investimento 

volátil em Moçambique, ao mesmo tempo em que possibilita o acesso a uma rota 

geoestratégica em direção ao mercado asiático (MELOS; VASCONCELOS; 

FRAMENTO, 2018).  

Dito isto, é possível inferir que a crise de alimentos que atingiu o mundo durante 

os anos de 2007 e 2008, de acordo com Catsossa (2009), pode ter servido de 

catalizadora na reestruturação do capital mundial, fazendo com que a agricultura 

capitalista se expandisse. Essa expansão ocorreu de tal maneira, que cooptou os 

Estados nacionais como um instrumento de acumulação primitiva do capital 

(CATSOSSA, 2019). Porém, a territorialização do capital nos países em 

desenvolvimento, tem acarretado em uma série de problemas, entre os quais estão a 

violência generalizada contra os sujeitos do campo, a expropriação dos territórios 

comunitários e consequente expulsão dos indivíduos, a concentração de terras nas 

mãos de corporações capitalistas e o controle monopolístico dos territórios 

(CATSOSSA, 2019). Isso demonstra que capitalismo não tem cessado na expansão de 

sua base geográfica, ao mesmo tempo em que se preocupa em transformar tudo em 

mercadoria (WALLERSTEIN, 2007). Isso se reflete em uma denúncia, que caracteriza o 

ProSAVANA como pró-capital e anti-campesinato, que direciona suas ações a atender 

grupos de interesses no Japão, no Brasil e em Moçambique (FERNANDES, 2008). 

 

A cada ano, o agronegócio se territorializa com maior rapidez e 
desterritorializa a agricultura camponesa. [...]. As ocupações de terras do 
agronegócio começaram nas regiões onde esse desenvolvimento 
controla a maior parte do território, concentrando a riqueza e aumentando 
a miséria. Esse é o novo conteúdo da questão agrária nesta primeira 
década do século XXI. (FERNANDES, 2008, p.1). 

 

Essa situação descreve, por fim, a similaridade das consequências nefastas das 

políticas de desenvolvimento agrícola no Brasil, com o PRODECER, que transformaram 
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o Cerrado brasileiro em território de produção de commodities para a exportação, 

dando margem para projetar cenários das possibilidades futuras sobre o Corredor de 

Nacala em Moçambique. Tudo isso, baseado em uma lógica de transformação que 

parte da necessidade do capital de valorar toda e qualquer coisa. 

Tendo em vista que a implementação do ProSAVANA ainda vem sendo realizada 

no território moçambicano, não é possível analisar os resultados finais do Programa, 

mas sim os resultados parciais do que vem sendo observados e vieram sendo 

apresentados. A finalidade primária do Programa desde sua idealização, estava em 

servir como instrumento no apoio ao desenvolvimento de Moçambique. Ainda, previa a 

redução nos níveis de fome via garantia da segurança alimentar e nutricional da 

população moçambicana. Sobre isto, os indicadores da prevalência de subnutrição em 

Moçambique mostraram que os percentuais da população subnutrida em Moçambique 

vinham baixando até 2012, ano a partir do qual voltaram a crescer. 

 

Gráfico 3 - Prevalência de Subnutrição em Moçambique (% da população) 

 
        Fonte: DATA WORLD BANK, 2019. 

 

Conforme observa-se no gráfico 3, em 2009, o percentual da população 

subnutrida em Moçambique era de 26,5%, enquanto em 2017, o percentual era de 

27,9%. Os percentuais que vinham reduzindo desde 2009, tiveram retomada do 

crescimento a partir de 2012, logo depois que o ProSAVANA começou a ser 

implementado. O que se coloca em questionamento assim é a incongruência ente o 
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que vem sendo apresentado e o discurso oficial do Programa. Logo, se o aumento da 

produtividade agrícola em Moçambique não está refletindo em melhoria das condições 

nutricionais da população em Moçambique, subentende-se que os esforços da 

agricultura não estão centrados na produção para abastecer a cadeia alimentar. Se a 

agricultura em Moçambique não está se propondo a produção de alimentos, para onde 

caminha a mesma? 

Fica evidente assim, a existência de uma primazia de interesses do agronegócio 

na busca por desenvolvimento rural e regional orientado para o mercado e que 

apresente vantagens competitivas. O desenvolvimento do ProSAVANA em 

Moçambique tem apresentado controvérsias e um quadro de reassentamentos não 

voluntários e expropriação de terra dos camponeses. Além disso, tem favorecido 

megaprojetos de monoculturas que tem incorrido no surgimento de Comunidades Sem 

Terra em Moçambique, resultado destes processos. Além disso, o empobrecimento das 

comunidades rurais e a redução das alternativas de sobrevivência, tem se somado a 

poluição dos recursos hídricos, como resultado do uso intenso de pesticidas e 

fertilizantes químicos, bem como o empobrecimento dos solos (SCHLESINGER, 2014). 

 

4.3 CONCLUSÕES PARCIAIS 

 

No presente capítulo, buscou-se apresentar o Programa de Cooperação 

Tripartida para o Desenvolvimento Agrícola da Savana Tropical em Moçambique e os 

desdobramentos da sua implementação em Moçambique (ProSAVANA). 

Primeiramente, foram apresentados os objetivos do Programa, os projetos dentro deste 

planejados e atores neles envolvidos. O objetivo do programa estava em levar para 

Moçambique, um modelo de desenvolvimento agrícola que levasse em consideração os 

aspectos ambientais e socioeconômicos do território. Contudo, os resultados que o 

Programa vem apresentando, não convergem em sua totalidade ao que foi oficialmente 

postulado entre os governos de Japão, Brasil e Moçambique. Apesar de sim, possibilitar 

novos instrumentos que apoiem a construção do desenvolvimento do território 

moçambicano, o Programa serviu também a interesses brasileiros. Isto se deu na figura 

que Moçambique assumiu como extensão de terras agricultáveis brasileiras; 
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Em seguida, buscou-se entender o envolvimento brasileiro no programa e como 

o mesmo se deu mediante a lógica de replicação do modelo de desenvolvimento 

agrícola experimentado pelo Brasil com o PRODECER. Pode-se observar que o projeto 

brasileiro em conjunto com o Japão para o desenvolvimento do Cerrado, resultou no 

desenvolvimento de tecnologias para a agricultura por parte da iniciativa brasileira. Isso 

proporcionou ao Brasil grande reconhecimento quando o assunto é modernização 

agrícola. A EMBRAPA teve papel significativo neste processo, contribuindo para 

construir uma forte imagem externa brasileira no que diz respeito ao tema.  

Por fim, o capítulo discutiu a lógica por trás do Programa, que inserido dentro do 

contexto de mundialização da agricultura capitalista, não fugiu a esta, sendo 

componente do instrumento de acumulação. (CATSOSSA, 2019). Assim, o ProSAVANA 

é produto também, da expansão das mercantis, transformou-se também em uma 

espécie de mercadoria (WALLERSTEIN, 2007). O Programa estaria sendo assim 

responsável por transformar a região do Corredor de Nacala, em um grande corredor de 

exportações voltado a atender as necessidades de produção de um modelo agrário 

exportador que beneficia extensos monocultivos, em detrimento de outros sistemas de 

produção mais sustentáveis e assertivos no avanço dos processos sociais (CARMODY, 

2013). 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A presente monografia teve como objetivo apresentar como deu-se a 

implementação do Programa de Cooperação Tripartida para o Desenvolvimento 

Agrícola da Savana Tropical no território Moçambicano entre os anos de 2003 a 2011, 

tendo em vista as diretrizes da política externa brasileira para a região compreendidas 

pelo período. A hipótese que se logrou verificar nesta pesquisa, foi a de que a 

implementação do ProSAVANA se utilizava do discurso de solidariedade da política de 

cooperação internacional para projetar também os interesses da classe latifundiária 

brasileira, e que inspirados na dinâmica do PRODECER, buscaram transformar 

Moçambique em uma extensão de terra agrícola brasileira. 
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A pesquisa buscou inserir a implementação do ProSAVANA em uma discussão 

mais ampla, abordando o papel que a crescente preocupação mundial com o combate 

à fome teve no desenvolvimento do Programa. Essa crescente preocupação, também 

introduziu temas como a garantia a segurança alimentar e nutricional na agenda política 

do Brasil, incentivando políticas de combate à fome e a pobreza. Foi assim que no 

cenário nacional foram desenvolvidos programas como o Fome Zero, que contou com 

iniciativas de redistribuição de renda. Segundo dados de 2014 da FAO, entre 2002 e 

2013, caiu em 82% o número de brasileiros em situação de subalimentação. Segundo a 

organização, as políticas de segurança alimentar e nutricional como a transferência 

condicional de renda, foram os catalizadores desta mudança. Estes resultados foram 

responsáveis por tirar o Brasil do mapa da fome mundial e conceder ao mesmo, 

prestígio internacional, passando a ser referência como modelo de sucesso nas 

políticas de combate à fome. 

Além disso, a análise do período de 2003 a 2011 mostrou que houve uma 

transformação da política externa do Brasil com a participação mais ativa do país no 

cenário internacional. Essa nova transformação baseou-se na articulação com os 

países terceiro mundistas, no alargamento de relações do Brasil com o continente 

africano, em especial com Moçambique, inseridas em um modelo de cooperação sul-

sul. Essas novas relações foram baseadas, em grande parte, na promoção de projetos 

de cooperação internacional para o desenvolvimento, nos quais o Brasil assumiu papel 

de país “doador”. Com uma política universalista e que buscava distanciar-se do padrão 

hierarquizado das relações norte e sul, o Brasil voltou suas ações ao continente 

africano. A ingerência brasileira para apoio ao desenvolvimento no país, era justificada 

por pressupostos construtivistas, para os quais a cooperação internacional é 

responsável por gerar conhecimento compartilhado. Baseada pelos ideários 

humanitaristas, a cooperação é uma relação de obrigações recíprocas e carregadas de 

valores morais (ALMEIDA; KRAYCHETE, 2013). Assim, esta seria a materialização do 

princípio da solidariedade internacional. 

A análise do Programa ProSAVANA possibilitou entender as origens, os 

objetivos oficiais e a lógica oculta por trás do mesmo. O PRODECER, programa de 

cooperação do Japão com o Brasil para o desenvolvimento da região do Cerrado nos 
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anos 1970, foi inspiração para o desenvolvimento do ProSAVANA, envolvendo Brasil, 

Japão e Moçambique. A implementação do PRODECER, tinha como uma de suas 

funções possibilitarem o desenvolvimento agrícola do Cerrado, e buscava o aumento na 

produção de culturas alimentares a fim de fomentar ações de combate à fome, tema 

polêmico no período, e que anos mais tarde, seria o foco das ações do Programa Fome 

Zero. Conforme dados do Censo Agrícola do IBGE, verificou-se que durante os anos de 

1970 a 2010, a região centro-oeste brasileira, ocupada em sua maior parte pelo 

Cerrado, apresentou aumentos significativos na produção agrícola. As quantidades 

produzidas em toneladas de culturas de alto rendimento, como milho e soja, 

aumentaram exponencialmente no período, em comparação às culturas alimentares 

que são base da culinária brasileira, por exemplo, como é o caso do arroz e do feijão.  

A produção de soja passou de 24.778 toneladas em 1970 para 31.558.236 toneladas 

em 2010, enquanto a produção de arroz reduziu de 1.331.971 em 1970 para 1.051.268 

em 2010.  

Tendo em vista que o PRODECER não teve os efeitos esperados e com a 

compreensão que a importância do binômio renda-alimentação no combate à fome veio 

assumindo, foi anos mais tarde, com as políticas de redistribuição de renda 

implementadas com o Programa Fome Zero em 2003, que os resultados positivos 

tiveram notoriedade. Porém, cabe destacar que o PRODECER foi responsável por 

catalisar no Brasil o desenvolvimento de tecnologias voltadas à agricultura, financiadas 

pelo Japão e encabeçadas domesticamente pela EMBRAPA.  

A sobrepujança brasileira na modernização agrícola com o desenvolvimento de 

tecnologia para o campo experimentada nos anos 1970, somada aos resultados 

positivos apresentados pelas políticas públicas brasileiras no combate à fome e à 

garantia da segurança alimentar da população durante os anos 2000, foram 

condicionantes para a construção de uma imagem externa de prestígio do Brasil. Esse 

reconhecimento serviu em muito para atuar como determinante da participação 

brasileira em ações internacionais referentes ao tema. A reconfiguração da política 

externa do Brasil com a intensificação das relações internacionais do país com atores 

em níveis de desenvolvimento semelhantes, inserida no modelo de cooperação sul-sul 
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durante o governo Lula, levou ao desenvolvimento e a participação do Brasil na 

implementação do ProSAVANA em Moçambique desde 2009. 

O ProSAVANA que tem seu horizonte de implementação para os próximos vinte 

anos, tem como objetivo cooperar para o desenvolvimento agrícola da região da savana 

moçambicana, zona conhecida como Corredor de Nacala, ao norte de Moçambique. 

Por meio da EMBRAPA, o Brasil tem fornecido tecnologia e capacitação para a 

melhoria do potencial produtivo de Moçambique, enquanto o o Japão, por meio do 

JICA, fornece cursos técnicos, aquisição de equipamentos para execução do projeto, 

custeio e monitoramento do Programa (CALMON, 2014).  

Controvérsias a respeito do ProSAVANA, tem gerado uma série de movimentos 

internos contrários ao mesmo, seja pela ausência do envolvimento da sociedade civil no 

processo decisório e nas consequências que a mesma vem sofrendo com a execução 

do Programa, seja pelo entendimento do mesmo como instrumento que coloca 

interesses brasileiros e japoneses a frente dos ganhos moçambicanos. A ausência de 

envolvimento da sociedade moçambicana na implementação do Programa que a 

envolve diretamente é preocupante. A ocupação de grandes extensões de terra para a 

implementação do ProSAVANA, implica na retirada dos camponeses do norte de 

Moçambique e tem colocado a região em iminência de um conflito completamente 

visível (BECK, 2013). A expulsão dos produtores rurais, está em processo de 

efetivação, e em paralelo a utilização da terra pelo ProSavana que tem sua extensão 

territorial de cerca de 14 milhões de hectares, entes privados estão presentes na 

região, como a MOZARCO e o Grupo Espírito Santo, em uma área de 2.389 hectares, a 

AgroMoz em uma área de 200 hectares, Agro Alfa, Agro Rei e New Horizons, numa 

área de 300 hectares, para além da moçambicana Intelec e da brasileira Pinesso e a 

portuguesa Grupo Américo Amorin, todos estes ligados ao agronegócio (CATSOSSA, 

2015).   

O jornal O País (2013) apontou que cerca de 400 mil foi o número de produtores 

diretamente afetados. E conforme menciona Catsossa (2015), de acordo com o Plano 

Diretor do ProSavana, os pequenos agricultores são os que compõem a maioria dos 

camponeses da região. Os mesmos dependem da agricultura de subsistência e 

possuem acesso bastante limitado a uma renda que não resulte da atividade agrícola. A 
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maioria dos habitantes locais vive sob circunstâncias de limitada interação econômica 

com outros territórios. Dados do setor agrícola identificam que mais de 80% da 

população vive da agricultura familiar, respondendo pela produção de mais de 90% da 

alimentação do país (PESSÔA, 2013), o que leva a constatar que o ProSavana não 

resolveria o problema da alimentação.   

A primazia dos interesses japoneses e brasileiros frente aos moçambicanos, fica 

evidente quando o Programa foi firmado. A iniciativa se deu apenas entre Japão e 

Brasil na Cúpula de Laquila G-8 em 2009, sendo apresentada ao Ministro da Agricultura 

de Moçambique, somente mais tarde, passando a ser lançada oficialmente pelas três 

partes apenas em 2011 (MELO; VASCONCELOS; FRAMENTO, 2018). Evidências 

anteriores a isto, comprovam a articulação entre Japão e Brasil sem a participação de 

Moçambique, como a assinatura do Programa de Parceria Japão-Brasil de 2000 e a 

Minuta de Entendimento pela qual foi firmado o Programa de Parceria Japão-Brasil de 

Cooperação para o Desenvolvimento das Savanas Tropicais Africanas que (CALMON, 

2014). 

Cabe notar também, que as ações de cooperação internacional que levam em 

consideração a concepção construtivista, deveriam instrumentalizar-se como incentivo a 

criação de regras e instituições para garantir o desenvolvimento autônomo em 

Moçambique, evitando a construção de relações de dependência deste com os países 

doadores. Porém, os estudos analisados até aqui não apontam evidências que 

comprovem isto, e em direção oposta, demonstram que Moçambique tem servido como 

porta de entrada para a transferência de tecnologia brasileira para o continente 

africano. Além disso, cabe mencionar também, que os resultados apresentados até 

aqui pelo ProSAVANA em termos de área cultivada por cultura no total nacional, 

mostraram que culturas de rendimento como milho, tiveram maior expressividade no 

crescimento do que o arroz, por exemplo. Segundo dados do Inquérito Agrário do 

Ministério da Agricultura de Moçambique, em 2015, a área cultivada para milho era de 

1.570 hectares, enquanto que a cultura do arroz representava 234 hectares.  

No que tange aos objetivos elencados por esta pesquisa, considera-se que, 

dentro do espaço de tempo e recursos disponíveis, os resultados tenham sido 

alcançados. Verificou-se assim, que o ProSAVANA assumiu os princípios do discurso 
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de solidariedade da matriz construtivista da cooperação internacional para projetar os 

interesses do setor privado brasileiro para Moçambique. Isto não quer dizer que o 

Programa foi uma estratégia astuta e ardilosa do Brasil que buscou exclusivamente 

benefícios próprios. Longe de um jogo de soma zero, os desdobramentos da 

implementação do ProSAVANA resultaram na criação de um mercado para escoamento 

e transferência de tecnologia brasileira para a África. Isto resulta em benefícios a 

Moçambique no que tange ao aumento da produtividade agrícola em um país que 

movimenta a sua economia em torno da agricultura, ao mesmo tempo que também 

ocasiona consequências à população, tendo em vista a expropriação que é fruto da 

aquisição internacional de terras – land grabbing.  

Para o Brasil, as relações com Moçambique estiveram atreladas a um cálculo 

estratégico de aproximação com o mercado asiático, uma vez que o desenvolvimento 

agrícola do Corredor de Nacala significou a expansão da fronteira agrícola brasileira 

para além-mar. Segundo cálculos da FAO, mesmo com rendimento mais elevado por 

hectare, até 2050, a área de cultivo de soja terá que aumentar em mais de 50% (até 

141 milhões de hectares, desde os 95 milhões de hectares plantados de 2005 a 2007). 

Brasil, Argentina, China e Índia, juntamente com os Estados Unidos são os grandes 

players no mercado, mas outros países começaram também a desenvolver a produção 

de soja. Entre estes, estão a Nigéria, Moçambique e Ucrânia. No caso de Moçambique, 

o projeto ProSAVANA, é acusado por grupos de produtores rurais e de ONGs, de 

incentivar a ocupação ilegal de terras da savana moçambicana para o cultivo do 

produto (GRAIN, 2012; 2013). O ProSAVANA vem sendo assim, parte da lógica de 

acumulação capitalista da qual o Brasil não escapa, e a relação entre o país e 

Moçambique, estariam embasadas em maior grau pela concepção liberal do que pelos 

pressupostos construtivistas. Com isso, a ajuda externa seria um instrumento de defesa 

de interesses mercantis, atribuídos não só ao desenvolvimento da nação, mas também 

a criação de laços de dependência (MOYO, 2010).  
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ANEXO A – CARTA ABERTA PARA DETER E REFLECTIR DE FORMA 

URGENTE O PROGRAMA PROSAVANA 
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